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RELATÓRIO	CIRCUNSTANCIADO

Assunto:	Prestação	de	Contas	Anual	-	Relatório	Circunstanciado	da	Movimentação	e	Contabilização	dos	Recursos	Oriundos	da
Aplicação	de	Penas	e	Medidas	Alternativas	de	Prestação	Pecuniária	-	Acordão	APL-TC	00276-TCE-RO​.

Exercício	Financeiro:	2022

Órgão:	Tribunal	de	Justiça	do	Estado	de	Rondônia

Responsável:	Desembargador	Marcos	Alaor	Diniz	Grangeia

Processo	SEI	nº	0001404-56.2023.8.22.8000

1	-	INTRODUÇÃO

A	 elaboração	 do	 p.	 relatório	 circunstanciado	 tem	 fundamento	 no	 §4º	 do	 art.	 14	 do	 Provimento	 Conjunto
Presidência	e	Corregedoria	n.º	007/2017-PR/CGJ,	bem	como,	está	em	consonância	com	o	item	III	do	Acordão	APL-TC	00276-
TCE-RO	 (0288547),	 que	 visa	 evidenciar	 os	 recursos	 arrecadados,	 os	 valores	 aplicados	 no	 custeio	 de	 projetos	 sociais	 e	 as
entidades	 beneficiadas	 com	 valores	 oriundos	 de	 prestações	 pecuniárias	 objeto	 de	 transações	 penais	 e	 sentenças
condenatórias.

	

2	-	MOVIMENTAÇÃO	GERADA	NO	EXERCÍCIO	DE	2022

Em	consonância	com	o	§1º	do	art.	14	do	Provimento	Conjunto	Presidência	e	Corregedoria	n.º	007/2017-PR/CGJ,	na	abertura	do
exercício	 financeiro	 de	 2022	 foram	 gerados	 dois	 processos	 no	 SEI	 para	 cada	 Unidade	 Gestora	 -	 UG	 com	 finalidade	 de	 registro,
acompanhamento,	 controle	 e	 contabilização	 das	 destinações	 e	 prestações	 de	 contas	 realizadas	 no	 decorrer	 do	 exercício	 dos	 saldos
decorrentes	de	penas	pecuniárias	oriundas	de	infrações	gerais	e	infrações	ambientais,	sendo	um	processo	para	cada	tipo	de	infração.

Tendo	em	vista	que,	os	recursos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	ambientais	possuem	destinação	direcionada,
preferencialmente,	 para	 reparação	 a	 danos	 causados	 ao	 meio	 ambiente,	 consoante	 art.	 3º	 do	 Provimento	 Conjunto	 Presidência	 e
Corregedoria	n.º	007/2017-PR/CGJ,	tais	valores	foram	segregados	nos	controles	financeiros	-	com	a	abertura	de	conta	judicial	para	cada	UG,
bem	como,	no	controle	contábil	com	a	geração	de	mais	uma	inscrição	genérica	para	cada	Unidade	Gestora,	a	fim	de	viabilizar	o	registro	dos
saldos	oriundos	de	infrações	ambientais,	segregando-os	dos	saldos	provenientes	de	infrações	gerais.

Quadro	01,	a	seguir,	discrimina	por	Unidade	Gestora	as	contas	judiciais	e	os	processos	SEI	correspondentes:
		Quadro	01:	Processos	Administrativos	e	Contas	Judiciais	por	Unidade	Gestora	-	UG

ORD COMARCA VARA

RECURSOS	ORIUNDOS	DA	CONVERSÃO
DE	PENAS	DECORRENTES	DE

INFRAÇÕES	GERAIS

RECURSOS	ORIUNDOS	DA
CONVERSÃO	DE	PENAS

DECORRENTES	DE	INFRAÇÕES
AMBIENTAIS

CONTA	JUDICIAL PROCESSO CONTA	JUDICIAL PROCESSO

1 ALTA	FLORESTA VARA	ÚNICA 3432.040.01500966-
8

0000775-
19.2022.8.22.8000

3432.040.01503122-
1

0000836-
74.2022.8.22.8000

2 ALVORADA	D'OESTE VARA	ÚNICA 2848.040.01775266-
9

0000776-
04.2022.8.22.8000

2848.040.01775272-
3

0000837-
59.2022.8.22.8000

3 ARIQUEMES 2ª	CRIMINAL 1831.040.01534831-
8

0000778-
71.2022.8.22.8000

1831	040	01538432-
2

0000840-
14.2022.8.22.8000

4 BURITIS 2ª	VARA 3564.040.01504266-
3

0000783-
93.2022.8.22.8000

3564	040	01511579-
2

0000842-
81.2022.8.22.8000

5 CACOAL 2ª	CRIMINAL 1823.040.01509554-
8

0000785-
63.2022.8.22.8000

1823	040	01526448-
0

0000843-
66.2022.8.22.8000

6 CEREJEIRAS 2ª	VARA
GENÉRICA

4334.040.01500730-
4

0000787-
33.2022.8.22.8000

2848	040	01681722-
8

0000844-
51.2022.8.22.8000

7 COLORADO 1ª	CRIMINAL 4335.040.01500008-
9

0000788-
18.2022.8.22.8000

4335	040	01502857-
9

0000845-
36.2022.8.22.8000

8 COSTA	MARQUES VARA	ÚNICA 4473.040.01501697-
0

0000796-
92.2022.8.22.8000

4473	040	01506635-
8

0000847-
06.2022.8.22.8000

9 ESPIGÃO	D'OESTE 2ª	VARA 3677.040.01502881-
9

0000797-
77.2022.8.22.8000

3677	040	01503522-
0

0000850-
58.2022.8.22.8000

10 JARU 1ª	CRIMINAL 2976.040.01506163-
0

0000798-
62.2022.8.22.8000

2848	040	01681723-
6

0000852-
28.2022.8.22.8000

11 JI-PARANÁ 2ª	CRIMINAL 1824.040.02712172-
2

0000799-
47.2022.8.22.8000

1824.040.02730194-
1

0000853-
13.2022.8.22.8000

12 GUAJARÁ	MIRIM 2ª	CRIMINAL 3784.040.01506562-
7

0000800-
32.2022.8.22.8000

3784	040	01505709-
8

0000858-
35.2022.8.22.8000

13 MACHADINHO
D'OESTE VARA	ÚNICA 1831.040.01525921-

8
0000801-

17.2022.8.22.8000
2848	040	01681724-

4
0000859-

20.2022.8.22.8000

14 NOVA	BRASILÂNDIA VARA	ÚNICA 2848.040.01773209-
9

0000802-
02.2022.8.22.8000

2848	040	01773200-
5

0000861-
87.2022.8.22.8000

15 OURO	PRETO 1ª	CRIMINAL 3114.040.01506407-
4

0000804-
69.2022.8.22.8000

3114	040	01516918-
6

0000862-
72.2022.8.22.8000

16 PORTO	VELHO VEPEMA 2848.040.01501720- 0000805- 2848	040	01680915- 0000871-
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1 54.2022.8.22.8000 2 34.2022.8.22.8000

17 PIMENTA	BUENO 1ª	CRIMINAL 2783.040.01505590-
9

0000806-
39.2022.8.22.8000

2783	040	01511514-
6

0000872-
19.2022.8.22.8000

18 PRESIDENTE	MÉDICI VARA	ÚNICA 3664.040.01502256-
9

0000807-
24.2022.8.22.8000

3664	040	01502923-
7

0000874-
86.2022.8.22.8000

19 ROLIM	DE	MOURA 1ª	CRIMINAL 2755.040.01511556-
9

0000808-
09.2022.8.22.8000

2755	040	01514761-
4

0000875-
71.2022.8.22.8000

20 SANTA	LUZIA VARA	ÚNICA 2848.040.01754061-
0

0000809-
91.2022.8.22.8000

2848.040.01754060-
2

0000879-
11.2022.8.22.8000

21 SÃO	FRANCISCO VARA	ÚNICA 4473.040.01501714-
4

0000811-
61.2022.8.22.8000

4473	040	01506636-
6

0000880-
93.2022.8.22.8000

22 SÃO	MIGUEL VARA	ÚNICA 4473.040.01502804-
9

0000812-
46.2022.8.22.8000

4473	040	01506581-
5

0000881-
78.2022.8.22.8000

23 VILHENA 2ª	CRIMINAL 1825.040.01520340-
6

0000814-
16.2022.8.22.8000

1825	040	01526503-
7

0000883-
48.2022.8.22.8000

24 GMF/CEDPP 	 2848.040.01663985-
0

0000815-
98.2022.8.22.8000

2848	040	01680917-
9

0000884-
33.2022.8.22.8000

Fonte:	Divisão	de	Gestão	dos	Depósitos	Judiciais-	Digede/Dear/SOF,	2022.
	

3	-	CONTROLE	E	CONTABILIZAÇÃO	DOS	RECURSOS	PROVENIENTES	DE	PENAS	PECUNIÁRIAS	POR	UNIDADE	GESTORA

Os	 demonstrativos	 a	 seguir	 detalham,	 por	 Unidade	 Gestora	 -	 UG,	 a	 contabilização	 dos	 recursos	 oriundos	 de	 prestação
pecuniária	lançados	no	SIGEF,	com	base	no	controle	financeiro	de	cada	conta	judicial	demonstrada	por	intermédio	de	extrato	bancário.	A
documentação	comprobatória	está	disposta	nos	processos	SEI	vinculados	a	cada	UG.

	

3.1	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Alta	Floresta	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

De	 acordo	 com	 as	 informações	 registradas	 no	 processo	 SEI	 n.º	 0000775-19.2022.8.22.8000	 e	 no	 SIGEF/2022,	 a	 UG	 da
Comarca	de	Alta	Floresta	D’Oeste,	inscrição	genérica	PF1000068,	iniciou	o	exercício	com	o	saldo	de	R$	11.937,32	relativo	ao	acolhimento	de
recursos	oriundos	de	infrações	gerais.

Os	recursos	que	ingressaram	na	conta	judicial	nº	3432.040.01500966-8,	no	curso	do	exercício	de	2022,	alcançaram	o	montante
de	 R$	 91.340,58.	 As	 destinações	 para	 o	 custeio	 de	 projetos	 sociais,	 por	 sua	 vez,	 importaram	 em	 R$	 37.890,93,	 o	 saldo	 acumulado	 no
encerramento	do	exercício	foi	de	R$	62.907,16.	A	Tabela	01	demonstra	a	movimentação	segundo	os	registros	no	SIGEF.

	

A	devolução	de	recurso	no	valor	de	R$	2.479,81	(2022GR01881),	competências	out/2022,	é	oriunda	da	contabilização	de	saldo
creditado	indevidamente	na	conta	da	Unidade	Gestora,	conforme	Demonstrativo	de	Transferência	(2999347).

	

3.1.1	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Alta	Floresta	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	da	Comarca	de	Alta	Floresta	D'Oeste,	inscrição	genérica	PF0300040,	iniciou	o	exercício	com
saldo	de	R$	17.264,07.	No	curso	do	exercício	de	2022,	o	recolhimento	foi	de	R$	43.316,83.	As	destinações	para	o	custeio	de	projetos	sociais
importaram	em	R$	33.475,00.	Após	o	cotejamento	entre	as	entradas	e	saídas	de	recursos,	o	saldo	acumulado	no	encerramento	do	exercício
foi	de	R$	27.105,90.	Os	valores	foram	registrados	no	SIGEF,	de	acordo	com	o	evidenciado	na	Tabela	02:
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Assim,	 dos	 demonstrativos	 constantes	 nos	 processos	 SEI	 n.º	 0000775-19.2022.8.22.8000	 e	 0000836-74.2022.8.22.8000,
expressam	que	 o	 registro,	 o	 acompanhamento,	 o	 controle	 e	 a	 contabilização	 dos	 recursos	 oriundos	 de	 penas	 pecuniárias	 decorrentes	 de
infrações	gerais	e	ambientais	sob	a	responsabilidade	da	Vara	Única	da	Comarca	de	Alta	Floresta,	no	curso	do	exercício	de	2022,	estão	em
conformidade	com	os	procedimentos	estabelecidos.

	

3.1.2	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Alta	Floresta	D'Oeste	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias

No	decorrer	do	exercício,	foram	beneficiadas	06	(seis)	entidades	com	recursos	decorrentes	de	penas	pecuniárias,	para	os	quais
foi	 destinado	 o	montante	 de	R$	71.365,93.	As	 áreas	 sociais	 contempladas	 com	os	 recursos	 foram:	Educação	 01	 (um)	 projeto,	 Segurança
Pública	03	(três)	projetos	e	Ambiental	com	02	(dois)		projetos	financiados,	conforme	consta	detalhado	no	Portal	da	Transparência.

	

3.	2	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Alvorada	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

As	 informações	 registradas	 no	 processo	 SEI	 n.º	 0000776-04.2022.8.22.8000	 e	 no	 SIGEF/2022	 demonstram	 que	 a	 Unidade
Gestora	da	Comarca	de	Alvorada	D’Oeste,	inscrição	genérica	PF0300025,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	saldo	de	R$	82.949,94,	relativo	ao
acolhimento	de	recursos	que	foram	efetivados	no	exercício	mencionado.

Considerando	os	registros	contabilizados	no	SIGEF,	verificou-se	que,	os	acolhimentos	alcançaram	o	montante	de	R$	88.288,88.
As	destinações	para	o	custeio	de	projetos	sociais,	foram	de	R$	93.085,53,	no	encerramento	do	exercício	o	saldo	acumulado	resultou	em	R$
78.153,29.	A	Tabela	03	demonstra	a	movimentação	ocorrida.

	

O	controle	e	a	contabilização	dos	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais	sob	a	guarda	da	Vara
Única	da	Comarca	de	Alvorada	D’Oeste,	no	exercício	de	2022,	está	em	conformidade	com	os	procedimentos	estabelecidos.

	

3.2.1	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Alvorada	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

Em	 1º/01/2022,	 o	 saldo	 da	 Unidade	 Gestora	 da	 Comarca	 de	 Alvorada	 D’Oeste,	 inscrição	 genérica	 PF0300041,	 era	 de	 R$
48.924,10.	 Os	 acolhimentos	 corresponderam	 ao	 saldo	 de	 R$	 35.801,26.	 No	 exercício	 de	 2022	 não	 houve	 destinações	 para	 o	 custeio	 de
projetos	sociais,	o	saldo	acumulado	decorrente	de	penas	pecuniárias	oriundas	de	infrações	ambientais	no	encerramento	do	exercício	foi	de
R$	83.646,31,	conforme	demonstrado	na	Tabela	04:
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O	estorno	 no	 valor	 de	R$	 1.079,05	 (2022GR00220),	 competência	 de	 jan/2022,	 contabilizado	 no	mês	 de	março	 no	 SIGEF,	 é
proveniente	de	erro	operacional	da	CAIXA	(2597450),	o	qual	foi	devidamente	regularizado	pelo	lançamento	(2022GR00220).	Tendo	em	vista
que	o	valor	debitado	da	conta	bancária	foi	reparado	com	a	contrapartida	credora,	não	houve	alteração	no	saldo	financeiro	da	conta	judicial
2848.040.01775272-3.

Diante	 do	 que	 fora	 demonstrado	 nas	 Tabelas	 03	 e	 04	 e	 documentos	 existentes	 nos	 processos	 SEI	 n.º	 0000776-
04.2022.8.22.8000	 e	 0000837-59.2022.8.22.8000	 o	 registro,	 o	 acompanhamento,	 o	 controle	 e	 a	 contabilização	 dos	 recursos	 oriundos	 de
penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais	e	ambientais	sob	a	guarda	da	Vara	Única	da	Comarca	de	Alvorada	D’Oeste,	no	exercício
de	2022,	estão	em	conformidade	com	os	procedimentos	normativos.

	

3.2.2	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Alvorada	D'Oeste	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias

No	decorrer	 do	 exercício,	 10	 (dez)	 entidades	 foram	beneficiadas	 com	 recursos	 decorrentes	 de	 penas	 pecuniárias,	 sendo	11
(onze)	o	número	de	projetos	custeados,	para	os	quais	foi	destinada	a	monta	de	R$	93.085,53.	As	áreas	sociais	contempladas	com	os	recursos
oriundos	 de	 penas	 pecuniárias	 de	 infrações	 gerais	 foram:	 Educação	 com	 08	 (oito)	 projetos	 e	 Segurança	 Pública	 com	 03	 (três)	 projetos,
conforme	detalhamento	publicado	no	Portal	da	Transparência.

	

3.3	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ariquemes	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	Unidade	Gestora	da	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ariquemes,	inscrição	genérica	PF0300026,	registrou	em	1º/01/2022,	o
saldo	inicial	em	conta	judicial	no	valor	de	R$	1.327.985,33,	oriundo	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais.	No	decorrer	do
exercício	de	2022,	os	ingressos	somaram	R$	1.287.763,28,	as	destinações	de	recursos	para	custeio	de	projetos	sociais	foram	na	monta	de	R$
576.802,20.	Cotejando	o	saldo	inicial	com	as	entradas	e	saídas	de	recursos,	o	saldo	apurado	devidamente	contabilizado	no	SIGEF	importou
em	R$	2.029.447,23,	de	acordo	com	o	evidenciado	na	Tabela	5:

	

As	 devoluções	 de	 recursos	 nos	 valores	 de	 R$	 2.162,32	 (2022GR00437),	 R$	 500,00	 (2022GR01991)	 e	 R$	 1.721,55
(2022GR02159)	competências	mar,	out	e	nov/2022,	são	oriundas	da	contabilização	de	saldo	creditado	indevidamente	na	conta	da	Unidade
Gestora,	conforme	demonstrativo	de	Transferências	(2698150,	3045483,3045483	e	3081880).

Os	estornos	efetivados	nos	valores	de	R$	2.045,31,	R$	1.147,42,	R$	1.509,54	e	R$	413,04,	competências	de	jan/2022,	jul/2022,
out/2022	e	nov/2022,	registrados	por	intermédio	dos	documentos	(2022GR00211,	2022GR01332,	2022GR01991	e	2022GR02159),	referem-se
a	valores	 levantados	em	duplicidade	por	 equivoco	pela	CAIXA	ou	valor	 estornado	na	 conta	por	 falta	de	dados	da	entidade	de	destino	do
referido	crédito,	conforme	consta	informado	pela	UG	nas	Informações	acostadas	nos	documentos	(2623519	e	2907339,	3045483	e	3081880),
respectivamente.

	

3.3.1	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ariquemes	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais	
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A	Unidade	Gestora	 da	 2ª	 Vara	Criminal	 da	Comarca	 de	Ariquemes,	 inscrição	 genérica	 PF0300042,	 iniciou	 o	 exercício	 com
saldo	no	valor	de	R$	192.437,34,	oriundo	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	ambientais.	No	decorrer	do	exercício	de	2022	os
ingressos	somaram	R$	339.042,82.	No	exercício	de	2022	não	houve	destinações	para	o	custeio	de	projetos	sociais.	Cotejando	o	saldo	inicial
com	as	entradas,	o	saldo	apurado	devidamente	contabilizado	no	SIGEF	foi	de		R$	531.480,16,	de	acordo	com	a	movimentação	evidenciada	na
Tabela	6:

	

Segundo	documentos	constantes	nos	processos	SEI	nº.	0000778-71.2022.8.22.8000	e	0000840-14.2022.8.22.8000,	constatou-
se	que	o	registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	 infrações
gerais	e	ambientais	sob	a	responsabilidade	da	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ariquemes,	no	decorrer	do	exercício	de	2022,	não	detectou
nenhuma	anormalidade	na	gestão	dos	recursos.

	

3.3.2	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ariquemes	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias	

A	 Unidade	 Gestora	 da	 2ª	 Vara	 Criminal	 da	 Comarca	 de	 Ariquemes	 contemplou	 06	 (seis)	 entidades	 sociais	 com	 recursos
oriundos	de	 infrações	gerais.	Sendo	14	 (quatorze)	o	número	de	projetos	 sociais	 financiados.	O	montante	destinado	pela	Unidade	Gestora
correspondeu	 a	R$	 576.802,20.	 As	 áreas	 sociais	 contempladas	 com	 os	 recursos	 foram:	Educação	 12	 (doze)	 projetos,	 Saúde	 e	 Segurança
Pública	contemplaram	01	(um)	projeto	cada	uma,	segundo	o	que	consta	publicado	no	Portal	da	Transparência

	

3.4	-	2ª	Vara	Genérica	da	Comarca	de	Buritis	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	Unidade	Gestora	da	2ª	Vara	Genérica	da	Comarca	de	Buritis,	inscrição	genérica	PF0300024,	registrou	no	início	do	exercício
de	2022,	o	valor	de	R$	515.376,42,	decorrente	de	saldo	de	exercício	anterior.

Os	 acolhimentos	 de	 recursos	 realizados	 na	 conta	 da	 UG	 somaram	 R$	 507.752,54.	 As	 destinação	 corresponderam	 a	 R$
354.776,73.	Após	o	 cotejamento	entre	entradas	e	 saídas	de	 recursos,	 o	 resultado	acumulado	 foi	de	R$	654.657,43,	de	acordo	com	o	que
consta	evidenciado	na	Tabela	7:

	

A	devolução	no	valor	de	R$	1.998,00,	competência	março,	 foi	 corrigida	pelo	 lançamento	ajuste	credor	3026540,	documento
2022GR01866,	as	devoluções	de	R$	11.568,12	e	R$	128,68,	lançados	por	meio	das	Guias	de	Recebimento	nº	2022GR01017	e	2022GR01480,
financeiramente	 efetivados	 nos	 meses	 de	 junho	 e	 agosto,	 respectivamente,	 são	 provenientes	 de	 restituições	 de	 recursos	 depositados
indevidamente	na	conta	da	Unidade	Gestora,	de	acordo	com	o	Demonstrativo	de	Transferência	(2838030)	e	Informação	(2948696).

3.4.1	-	2ª	Vara	Genérica	da	Comarca	de	Buritis	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais
O	saldo	da	conta	bancária	da	Unidade	Gestora	da	2ª	Vara	Genérica	da	Comarca	de	Buritis,	inscrição	genérica	PF0300043,	em

1º/01/2022	 era	 de	R$	 49,99,	 a	 entrada	 de	 recursos	 foi	 de	R$	 16.814,23.	No	 exercício	 de	 2022	 não	 houve	 destinações	 para	 o	 custeio	 de
Relatório Circunstanciado 3142239         SEI 0001404-56.2023.8.22.8000 / pg. 5

https://www.tjro.jus.br/transparencia_tjro/cnj154/destinacao_recursos_pena_pecuniaria_AQS2022.pdf


projetos	sociais,	o	saldo	acumulado	apurado,	devidamente	contabilizado,	importou	em	R$	16.864,22	de	acordo	com	o	evidenciado	na	Tabela
8:

	

Dos	 processos	 SEI	 n.º	 0000783-93.2022.8.22.8000	 e	 0000842-81.2022.8.22.8000,	 verificou-se	 que	 o	 registro,	 o
acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais	e	ambientais	sob
a	 responsabilidade	 da	 2ª	 Vara	 Genérica	 da	 Comarca	 de	 Buritis,	 no	 curso	 do	 exercício	 de	 2022,	 observaram	 as	 orientações	 normativas
vigentes.

	

3.4.2	-	2ª	Vara	Genérica	da	Comarca	de	Buritis	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias	-
infrações	gerais

No	decorrer	do	exercício,	06	(seis)	entidades	sociais	foram	contempladas	com	recursos	para	custeio	de	09	(nove)	projetos,	para
os	quais	foi	destinado	o	montante	de	R$	354.776,73.	As	áreas	sociais	beneficiadas	foram:	Educação	com	06	projetos,	Saúde	com	01	projeto	e
Segurança	Pública	com	02	projetos,	de	acordo	com	o	que	consta	publicado	no	Portal	da	Transparência.

	

3.5	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Cacoal	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	Unidade	Gestora	da	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Cacoal,	inscrição	genérica	PF0300027,	registrava	no	início	do	exercício
de	2022	o	valor	de	R$	642.626,37,	inerente	a	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais.

De	acordo	com	o	processo	SEI	nº	0000785-63.2022.8.22.8000,	a	Unidade	Gestora	acolheu	R$	387.029,61,	as	destinações	de
recursos	 importaram	em	R$	509.172,29,	as	devoluções	e	estornos	somam	R$	18.881,37.	Após	a	conciliação	entre	as	entradas	e	saídas	de
recursos	o	saldo	acumulado	correspondia	a	R$	501.602,32.

	

A	devolução	de	recurso	no	valor	de	R$	1.099,16	(2022GR00824),	competência	mai/2022,	é	oriunda	da	contabilização	de	saldo
creditado	indevidamente	na	conta	da	Unidade	Gestora,	conforme	Demonstrativo	de	Transferência	(2798958).

Os	 estornos	 efetivados	 nos	 valores	 de	 R$	 268,41	 e	 R$	 17.513,80,	 competências	 de	 jan/2022,	 ago/2022,	 registrados	 por
intermédio	 dos	 documentos	 (2022GR00212	 e	 2022GR01491),	 referem-se	 a	 valores	 levantados	 em	duplicidade	 por	 equivoco	 da	CAIXA	 ou
valor	estornado	na	conta	por	falta	de	dados	da	entidade	de	destino	do	referido	crédito,	conforme	consta	informado	pela	UG	nas	Informações
acostadas	nos	documentos	(2623789	e	2937123),	respectivamente.

	

3.5.1	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Cacoal	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

No	exercício	de	2022,	a	Unidade	Gestora	da	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Cacoal	acolheu	unicamente	a	quantia	de	R$	0,01,
o	qual	esta	relacionado	a	validação	da	conta	judicial	infrações	ambientais,	conforme	processo	SEI	n.º	0000843-66.2022.8.22.8000.Relatório Circunstanciado 3142239         SEI 0001404-56.2023.8.22.8000 / pg. 6
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Dos	demonstrativos	constantes	nos	processos	SEI	n.º	0000785-63.2022.8.22.8000	e	0000843-66.2022.8.22.8000,	constatou-se
que	o	registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	saldos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais	e
ambientais	sob	a	responsabilidade	da	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Cacoal	estão	em	conformidade	com	os	procedimentos	emanados	pelo
Provimento	Conjunto	n.º	007/2017-PR/CGJ.

	

3.5.2	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Cacoal	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias

No	exercício	2022,	a	destinação	de	recursos	para	o	financiamento	de	projetos	sociais	contemplou	10	(dez)	entidades	com	fins
sociais	 e	 custeou	11	 (onze)	projetos,	 com	recursos	oriundos	da	aplicação	de	penas	pecuniárias	oriundas	de	 infrações	gerais,	O	montante
destinado	foi	na	ordem	de	R$	509.172,29.	As	áreas	sociais	contempladas	foram:	Educação	com	04	(quatro)	projetos	e	Segurança	Pública	com
07	(sete)	projetos,	de	acordo	com	o	que	consta	publicado	no	Portal	da	Transparência.

	

3.6	-	2ª	Vara	Genérica	da	Comarca	de	Cerejeiras	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

De	acordo	com	as	informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000787-33.2022.8.22.8000	e	SIGEF,	a	Unidade	Gestora	da	2ª
Vara	Genérica	da	Comarca	de	Cerejeiras,	inscrição	genérica	PF3000026,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	saldo	de	R$	278.597,87,	decorrente
do	acolhimento	de	recursos	oriundos	de	infrações	gerais	efetivadas	no	exercício	de	2022.

Os	recursos	que	ingressaram	no	exercício	de	2022	alcançaram	o	montante	de	R$	274.266,65,	As	destinação	corresponderam	a
R$	446.963,07,	o	saldo	acumulado	no	encerramento	do	exercício	foi	de	R$	18.779,54	de	acordo	com	o	que	consta	evidenciado	na	Tabela	10:

	

A	devolução	de	recurso	no	valor	de	R$	3.409,50	(2022GR01443),	competências	jul/2022,	é	oriunda	da	contabilização	de	saldo
creditado	indevidamente	na	conta	da	Unidade	Gestora,	conforme	Demonstrativo	de	Transferência	(2880951).

O	 estorno	 efetivado	 no	 valor	 de	 R$	 83.712,41,	 competências	 de	 dez/2022,	 registrado	 por	 intermédio	 do	 documento
(2022GR02355),	 refere-se	 a	 valor	 levantado	 por	 equivoco	 pela	 CAIXA,	 conforme	 consta	 informado	 pela	 UG	 na	 Informação	 acostada	 no
documento	(3096919).

	

3.6.1	-	2ª	Vara	Genérica	da	Comarca	de	Cerejeiras	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	Unidade	Gestora	da	Comarca	de	Cerejeiras	acolheu	a	quantia	de	R$	0,01,	o	qual	é	decorrente	da	validação	da	conta	judicial
infrações	ambientais,	conforme	processo	SEI	n.º	0000844-51.2022.8.22.8000.
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Segundo	 os	 documentos	 que	 instruem	 constantes	 os	 processos	 SEI	 n.º	 0000787-33.2022.8.22.8000	 e	 0000844-
51.2022.8.22.8000	demonstram	que	o	registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias
decorrentes	de	infrações	gerais	e	ambientais	sob	a	responsabilidade	da	2ª	Vara	Genérica	da	Comarca	de	Cerejeiras,	no	curso	do	exercício	de
2022,	estão	em	consonância	com	as	recomendações	o	Provimento	Conjunto	n.º	007/2017-PR-CGJ.

	

3.6.2	-	2ª	Vara	Genérica	da	Comarca	de	Cerejeiras	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias

No	exercício	2022,	a	destinação	de	recursos	para	o	financiamento	de	projetos	sociais	contemplou	09	(nove)	entidades	com	fins
sociais	e	custeou	17	(dezessete)	projetos,	com	recursos	oriundos	da	aplicação	de	penas	pecuniárias	oriundas	de	infrações	gerais.	O	montante
destinado	foi	na	ordem	de	R$	446.963,07.	As	áreas	sociais	contempladas	foram:	Educação	com	09	(nove)	projeto	e	Segurança	Pública	com	08
(oito)	projetos,	de	acordo	com	o	que	consta	publicado	no	Portal	da	Transparência.

	

3.7	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Colorado	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	 Unidade	 Gestora	 da	 1ª	 Vara	 Criminal	 da	 Comarca	 de	 Colorado	 D'Oeste,	 inscrição	 genérica	 PF0300028,	 registrou	 em
1º/01/2022,	o	saldo	inicial	de	R$	30.299,18	oriundo	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais.	No	decorrer	do	ano	os	ingressos
somaram	R$	105.641,00	e	as	destinações	de	 recursos	para	custeio	de	projetos	 sociais	 foram	na	monta	de	R$	119.633,93.	O	cotejamento
entre	o	saldo	inicial,	entradas	e	saídas	de	recursos,	importou	no	saldo	apurado	devidamente	contabilizado	de	R$	15.796,44,	de	acordo	com	o
evidenciado	na	Tabela	13:

	

A	devolução	de	recurso	no	valor	de	R$	509,81	(2022GR00439),	competências	mar/2022,	é	oriunda	da	contabilização	de	saldo
creditado	indevidamente	na	conta	da	Unidade	Gestora,	conforme	Demonstrativo	de	Transferência	(2699941).

	

3.7.1	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Colorado	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

No	 curso	 do	 exercício	 de	 2022,	 a	 Unidade	 Gestora	 da	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	 Colorado	 D'Oeste,	 inscrição	 genérica
PF0300046,	iniciou	o	exercício	com	saldo	de	R$	18.050,08.	Os	recursos	acolhidos	somaram	R$	28.343,25,	decorrentes	de	penas	pecuniárias
oriundas	de	infrações	ambientais,	as	destinações	para	custeio	de	projetos	corresponderam	a	R$	40.520,00,	resultando	no	saldo	acumulado	de
R$	5.873,33,	de	acordo	com	que	consta	demonstrado	na	Tabela	14:
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Conforme	demonstrativo	supra,	a	Unidade	Gestora	da	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Colorado	D'Oeste	na	contabilização	dos
recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais	não	gerou	estornos	ou	devoluções	de	recursos.

Assim	sendo,	conforme	consta	demonstrado	nos	processos	SEI	n.º	0000788-18.2022.8.22.8000	e	0000845-36.2022.8.22.8000,
evidenciou-se	que	o	registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	das	destinações	e	prestações	de	contas	dos	recursos	oriundos
de	 penas	 pecuniárias	 geridos	 pela	Vara	Única	 da	Comarca	 de	Colorado	D'Oeste,	 no	 curso	 do	 exercício	 de	 2022,	 não	 registrou	 nenhuma
anormalidade	na	gestão	dos	recursos.

	

3.7.2	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Colorado	D'Oeste	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações
pecuniárias

A	 Unidade	 Gestora	 contemplou	 10	 (dez)	 entidades	 sociais	 e	 financiou	 11	 (onze)	 projetos	 com	 recursos	 oriundos	 de	 penas
pecuniárias,	para	os	quais	foram	destinados	o	montante	de	R$	160.153,93.	As	áreas	contempladas	com	os	recursos	oriundos	da	aplicação	de
pena	convertida	em	pecuniária	oriunda	de	 infrações	gerais	 foram:	Educação	3	 (três)	projetos,	Saúde	com	02	 (dois)	projetos	e	Segurança
Pública	com	06	(seis)	projetos,	na	forma	especificada	no	publicado	no	Portal	da	Transparência.

	

3.8	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Costa	Marques	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

De	acordo	com	as	informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000796-92.2022.8.22.8000,	a	Unidade	Gestora	da	Vara	Única
da	Costa	Marques,	inscrição	genérica	PF0300029,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	o	saldo	de	R$	12.130,41	proveniente	de	saldo	de	exercício
anterior.

No	decorrer	do	 exercício	de	2022,	 o	 ingresso	de	 recursos	 foi	 equivalente	 a	R$	64.404,48,	No	exercício	de	2022	não	houve
destinações	 para	 o	 custeio	 de	 projetos	 sociais,	 o	 saldo	 acumulado	 no	 encerramento	 do	 exercício	 foi	 de	 R$76.534,89,	 de	 acordo	 com	 a
movimentação	devidamente	contabilizada	demonstrada	na	Tabela	15:

	

Conforme	demonstrativo	supra,	a	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	de	Costa	Marques	na	contabilização	dos	recursos	oriundos
de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais	não	gerou	estornos	ou	devoluções	de	recursos.

	

3.8.1	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Costa	Marques	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	 Costa	 Marques,	 inscrição	 genérica	 PF0300047,	 apresentava	 em	 1º/01/2022	 o	 saldo	 de	 R$
11.442,99.	 Os	 recursos	 de	 penas	 pecuniárias	 oriundas	 de	 infrações	 ambientais	 acolhidas	 no	 curso	 do	 exercício	 de	 2022	 somaram	 R$
34.029,82.	No	exercício	de	2022	não	houve	destinações	para	o	custeio	de	projetos	sociais,	 resultando	no	saldo	no	 fim	do	exercício	de	R$
45.472,81,	de	acordo	com	o	evidenciado	na	Tabela	16:
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Conforme	demonstrativo	supra,	a	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	da	Costa	Marques	na	contabilização	dos	recursos	oriundos
de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	ambientais	não	gerou	estornos	ou	devoluções	de	recursos.

De	 acordo	 com	 a	 instrução	 dos	 processos	 SEI	 n.º	 0000796-92.2022.8.22.8000	 e	 0000847-06.2022.8.22.8000	 o	 registro,	 o
acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais	e	ambientais	sob
a	guarda	da	Vara	Única	da	Comarca	de	Costa	Marques,	no	curso	do	exercício	de	2022,	estão	em	consonância	com	o	que	prevê	o	Provimento
Conjunto	n.º	007/2017-PR/CGJ.

	

3.8.2	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Costa	Marques	-Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias

No	decorrer	do	exercício	de	2022	não	foi	destinado	recurso,	oriundo	de	infrações	diversas	e	ambientais,	para	custear	projetos
sociais.

	

3.9	-	2ª	Vara	da	Comarca	de	Espigão	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

De	acordo	com	as	informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000797-77.2022.8.22.8000,	a	Unidade	Gestora	da	Comarca	de
Espigão	D’Oeste,	PF1000066,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	o	saldo	de	R$	124.824,05	decorrente	de	penas	pecuniárias	infrações	gerais.	O
saldo	acumulado	apurado	em	31/12/2022	devidamente	contabilizado	no	SIGEF	foi	no	montante	de	R$	205.973,82.

	

Os	 estornos	 efetivados	 nos	 valores	 de	R$	537,39,	R$	747,98	 e	R$	124,22,	 competências	 de	mai/2022,	 jun/2022	 e	 set/2022,
registrados	por	intermédio	dos	documentos	(2022GR00825,	2022GR00952	e	2022GR01811),	referem-se	a	valores	levantados	em	duplicidade
por	equivoco	da	CAIXA,	conforme	consta	informado	pela	UG	nas	Informações	acostadas	nos	documentos	(2797055,	 	2825226	e	3012857),
respectivamente.

	

3.9.1	-	2ª	Vara	da	Comarca	de	Espigão	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	Unidade	Gestora	da	2ª	Vara	da	Comarca	de	Espigão	D’Oeste,	inscrição	genérica	PF0300048	registrou	em	1º/01/2022	o	saldo
inicial	de	R$	32.137,52.	No	decorrer	do	exercício	os	ingressos	somaram	R$	37.600,50.	O	cotejamento	das	entradas	e	saldo	inicial	resultou	no
acumulado	de	R$	69.738,02,	de	acordo	com	o	evidenciado	na	Tabela	18:
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De	acordo	com	o	que	consta	comprovado	nos	processos	SEI	n.º	0000797-77.2022.8.22.8000	e	0000850-58.2022.8.22.8000,	o
registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	 recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	 infrações	gerais	e
ambientais	sob	a	guarda	da	2ª	Vara	da	Comarca	de	Espigão	D’Oeste,	no	curso	do	exercício	de	2022,	estão	em	consonância	com	o	que	prevê	o
Provimento	Conjunto	n.º	007/2017-PR/CGJ.

	

3.9.2	-	2ª	Vara	da	Comarca	de	Espigão	D'Oeste	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias.

A	Unidade	Gestora	contemplou	4	 (quatro)	entidades	sociais	e	 financiou	4	 (quatro)	projetos	com	recursos	oriundos	de	penas
pecuniárias,	para	os	quais	foram	destinados	o	montante	de	R$	62.215,03.	As	áreas	contempladas	com	os	recursos	oriundos	da	aplicação	de
pena	 convertida	 em	 pecúnia	 oriunda	 de	 infrações	 gerais	 foram:	 Educação	 2	 (dois)	 projetos,	 Saúde	 com	 02	 (dois)	 projetos,	 na	 forma
especificada	no	publicado	no	Portal	da	Transparência.

	

3.10	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Jaru	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Jaru,	 inscrição	genérica	PF0300030,	registrava	em	1º/01/2022,	o	saldo	de	R$	440.407,28
oriundo	 de	 exercício	 anterior	 de	 penas	 pecuniárias	 decorrentes	 de	 infrações	 gerais.	No	 decorrer	 do	 exercício,	 os	 ingressos	 somaram	R$
423.350,45	e	as	destinações	de	recursos	para	custeio	de	projetos	sociais	foi	de	R$	393.907,83.	Cotejando	o	saldo	inicial	com	as	entradas	e
saídas	de	recursos,	o	resultado	apurado	devidamente	contabilizado	importou	em	R$	468.749,50,	de	acordo	com	o	demonstrativo	Tabela	19:

	

O	estorno	efetivado	no	valor	de	R$	1.100,40,	competência	de	mar/2022,	lançado	por	intermédio	do	documento	(2022GR00440),
referem-se	 a	 valor	 levantado	 em	 duplicidade	 por	 equivoco	 pela	 CAIXA,	 conforme	 	 Informação	 (2695843).	 O	 estorno	 bancário	 não	 gerou
alterações	ao	saldo	financeiro	da	conta	judicial	nº	2976.040.01506163-0.

	

3.10.1	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Jaru	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	Unidade	Gestora	da	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Jaru,	inscrição	genérica	PF0300049,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	o
saldo	 de	R$	 84.002,36.	Os	 acolhimentos	 atingiram	R$	 100.933,57,	 as	 destinações	 de	 recursos	 para	 custeio	 de	 projetos	 sociais	 foi	 de	R$
48.403,46,	de	acordo	com	o	que	consta	evidenciado	na	Tabela	20:
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O	estorno	efetivado	no	valor	de	R$	48.403,46,	competência	de	set/2022,	lançado	por	intermédio	do	documento	(2022GR01709),
referem-se	 a	 valor	 levantado	 em	 duplicidade	 por	 equivoco	 pela	 CAIXA,	 conforme	 Informação	 (2991029)	 o	 estorno	 bancário	 não	 gerou
alterações	ao	saldo	financeiro	da	conta	judicial	nº	2848.040.01681723-6.

Do	que	consta	demonstrado	nas	Tabelas	19	e	20	infere-se	que,	o	registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização
dos	 recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	 infrações	gerais	e	ambientais	 sob	a	 responsabilidade	da	1ª	Vara	Criminal	da
Comarca	 de	 Jaru,	 no	 curso	 do	 exercício	 de	 2022,	 não	 registrou	 nenhuma	 anormalidade	 na	 gestão	 dos	 recursos,	 conforme	 instrução	 dos
processos	SEI	n.º	0000798-62.2022.8.22.8000	e	0000852-28.2022.8.22.8000.

	

3.10.2	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Jaru	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias

No	decorrer	do	exercício	 foram	destinados	recursos	para	09	(nove)	entidades	sociais	e	16	(dezesseis)	projetos	sociais	 foram
financiados	 com	 recursos	 oriundos	 de	 infrações	 diversas,	 para	 os	 quais	 foi	 direcionado	 o	 montante	 de	 R$	 442.311,29.	 As	 áreas	 sociais
contempladas	foram:	Educação	07	(sete)	projetos,	Saúde	com	01	(um)	projeto,	Segurança	Pública	com	05	(cinco)	projetos	e	Ambiental	com
03	(três)	projetos	,	conforme	detalhamento	publicado	no	Portal	da	Transparência.

	

3.11	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ji-Paraná	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

De	acordo	com	as	informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000799-47.2022.8.22.8000,	a	Unidade	Gestora	da	Comarca	de
Ji-Paraná,	 inscrição	 genérica	 PF0300031,	 registrava	 em	 1º/01/2022,	 o	 saldo	 inicial	 de	 R$	 543.839,72,	 oriundos	 de	 penas	 pecuniárias
decorrentes	de	infrações	gerais.	No	curso	do	exercício,	os	ingressos	somaram	R$	513.219,31	e	as	destinações	de	recursos	para	custeio	de
projetos	 sociais	 foi	 de	 R$	 335.578,04.	 A	 conciliação	 do	 saldo	 inicial	 com	 as	 entradas	 e	 saídas	 de	 recursos,	 demonstra	 o	 saldo	 de	 R$
661.049.81.

	

A	 devolução	 de	 recurso	 no	 valor	 de	 R$	 3.300,00	 (2022GR00812),	 competências	 maio/2022,	 refere-se	 a	 valor	 pago	 pelo
executado	 e	 revertido	 em	 favor	 da	 vítima	 por	 força	 de	 sentença	 condenatória	 criminal.	 A	 devolução	 de	 recurso	 no	 valor	 de	 R$	 502,98
(2022GR02175),	 competência	 nov/2022,	 refere-se	 a	 valor	 levantado	 em	 favor	 da	 POLITEC,	 conforme	 Demonstrativos	 de	 Transferência
(2787686,	3093192).

Os	 estornos	 efetivados	 nos	 valores	 de	 R$	 1.122,26,	 R$	 45.698,40,	 R$	 1.240,47,	 R$	 2.461,07,	 R$	 5.500,00	 e	 R$	 606,00,
competências	de	mar/2022,	mai/2022,	jul/2022,	ago/2022,	set/2022	e	out/2022,	registrados	por	intermédio	dos	documentos	(2022GR00809,
2022GR00719,	2022GR01333,	2022GR01506,	2022GR01767	e	2022GR02167),	referem-se	a	valores	levantados	em	duplicidade	por	equivoco
da	 CAIXA,	 conforme	 consta	 informado	 pela	 UG	 nas	 informações	 acostadas	 nos	 documentos
(2784514,	2792286,	2902873,	2959406,	2998564	e	3087128),	respectivamente.

	

3.11.1	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ji-Paraná	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais
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A	 2ª	 Vara	Criminal	 da	Comarca	 de	 Ji-Paraná,	 inscrição	 genérica	 PF0300050,	 demonstrava	 o	 saldo	 em	 1º/01/2022	 na	 conta
judicial	nº	1824.040.02730194-1	de	R$	312.370,59,	no	curso	do	exercício	de	2022	foi	acolhido	o	montante	de	R$	396.289,23.	As	destinações,
por	sua	vez,	importaram	em	R$	131.582,69	resultando	no	saldo	acumulado	de	R$	577.077,13,	de	acordo	com	o	que	consta	evidenciado	na
Tabela	22:

	

A	Unidade	Gestora	da	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ji-Paraná,	não	gerou	estornos	ou	devoluções	de	recursos	à	ordem	do
juízo.

	

3.11.2	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ji-Paraná	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias	-
infrações	gerais

A	Unidade	Gestora,	no	decorrer	do	exercício	de	2022	beneficiou	07	(sete)	entidades	sociais	com	o	financiamento	de	35	(trinta	e
cinco)	 projetos	 com	 recursos	 oriundos	 de	 infrações	 diversas,	 para	 os	 quais	 foi	 destinado	 o	montante	 de	R$	 467.160,73.	 As	 áreas	 sociais
contempladas	com	os	recursos	foram:	Educação	com	11	(onze)	projetos,	Segurança	Pública	com	22	(vinte	e	dois)	projetos	e	Ambiental	com
02	(dois)	projetos	sociais,	na	forma	detalhada	no	Portal	da	Transparência.

	

3.12	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Guajará	Mirim	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

De	acordo	com	as	informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000800-32.2022.8.22.8000,	a	Unidade	Gestora	da	Comarca	de
Guajará	Mirim,	inscrição	genérica	PF0300032,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	saldo	de	R$	159.765,27.	Os	recursos	acolhidos	no	exercício
totalizaram	R$	229.559,28	e	as	destinações,	por	sua	vez,	importam	em	R$	62.535,74.	A	conciliação	entre	o	saldo	inicial,	as	entradas	e	saídas
de	recursos	resultou	no	saldo	acumulado	de	R$	322.671,66.

A	Tabela	23,	demonstra	a	movimentação	bancária	e	contábil	ocorrida	na	conta	da	Unidade	Judicial	devidamente	registrada	no
SIGEF.

	

A	devolução	de	recurso	no	valor	de	R$	773,61	(2022GR00813),	competência	mai/2022,	é	oriunda	da	contabilização	de	saldo
creditado	indevidamente	na	conta	da	Unidade	Gestora,	conforme	Demonstrativos	de	Transferência	(2752676	e	2784281).

O	estorno	efetivado	no	valor	de	R$	3.343,54,	competência	de	mai/2022,	lançado	por	intermédio	do	documento	(2022GR01689),
referem-se	 a	 valor	 levantado	 em	 duplicidade	 por	 equivoco	 da	 CAIXA,	 conforme	 Informação	 (2989876)	 o	 estorno	 bancário	 não	 gerou
alterações	ao	saldo	financeiro	da	conta	judicial	nº	3784.040.01506562-7.

	

3.12.1	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Guajará	Mirim	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	 Unidade	 Gestora	 da	 2ª	 Vara	 Criminal	 da	 Comarca	 de	 Guajará	 Mirim,	 inscrição	 genérica	 PF0300051,	 em	 1º/01/2022,Relatório Circunstanciado 3142239         SEI 0001404-56.2023.8.22.8000 / pg. 13
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registrava	o	saldo	de	R$	33.100,64.	No	curso	do	exercício	de	2022,	os	ingressos	somaram	R$	86.641,81,	no	período	não	houve	destinação
para	custeio	de	projetos	sociais.	O	cotejamento	entre	o	saldo	inicial	e		ingressos	o	saldo	acumulado	foi	de	R$	122.742,45,	de	acordo	com	a
movimentação	evidenciada	na	Tabela	24:

	

De	acordo	com	os	documentos	constantes	nos	processos	SEI	n.º	0000800-32.2022.8.22.8000	e	0000858-35.2022.8.22.8000,	o
registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	 recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	 infrações	gerais	e
ambientais	sob	a	responsabilidade	da	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Guajará	Mirim,	no	curso	do	exercício	de	2022,	estão	em	conformidade
com	os	procedimentos	estabelecidos.

	

3.12.2	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Guajará	Mirim	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações
pecuniárias

A	Unidade	Gestora	destinou	recursos	para	04	(quatro)	entidades	e	foram	financiados	04	(quatro)	projetos	sociais,	com	recursos
oriundos	de	infrações	diversas,	para	os	quais	foi	destinada	a	monta	de	R$	62.535,74.	As	áreas	sociais	contempladas	com	os	recursos	foram:
Educação	com	01	(um)	projeto,	Saúde	com	01	(um)	projeto	e	Segurança	Pública	com	02	(dois)	projetos	sociais,	na	forma	detalhada	no	Portal
da	Transparência.

	

3.13	-	Vara	do	2º	Juízo	da	Comarca	de	Machadinho	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

De	acordo	com	as	informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000801-17.2022.8.22.8000,	a	Unidade	Gestora	do	2º	Juízo	da
Comarca	de	Machadinho	D'Oeste,	inscrição	genérica	PF1000064,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	o	saldo	de	R$	535.628,31.	As	inscrições
foram	 na	 importância	 de	 R$	 261.239,81.	 As	 destinações,	 por	 sua	 vez,	 importaram	 em	 R$	 238.116,39.	 A	 conciliação	 entre	 saldo	 inicial
acrescido	 dos	 créditos	 efetivados	 e	 as	 deduções	 (destinações,	 devoluções	 e	 estornos)	 resultou	 no	 saldo	 acumulado	 de	 R$	 549.985,17,
conforme	movimentação	detalhada	na	Tabela	25.

	

As	 devoluções	 de	 recursos	 nos	 valores	 de	 R$	 332,00,	 R$	 2.679,77	 e	 R$	 1.111,29,	 (2022GR00817),	 (2022GR01176)
e	(2022GR01687),	competências	mai/2022,	jul/2022	e	set/2022,	são	oriundas	da	contabilização	de	saldo	creditado	indevidamente	na	conta	da
Unidade	Gestora,	conforme	demonstrado	nos	Demonstrativos	de	Transferência	(2708300,	2878258,	2979498),	respectivamente.

Os	 estornos	 efetivados	 nos	 valores	 de	 R$	 1.088,57,	 R$	 1.105,08,	 R$	 1.131,25	 	 e	 R$	 1.318,60,	 competências	 de	 jan/2022,
abr/2022,	 jun/202	 e	 ago/2022,	 registrados	 por	 intermédio	 dos	 documentos	
(2022GR00213),	(2022GR00620),	(2022GR00953),	(2022GR01444),	referem-se	a	valores	levantados	em	duplicidade	por	equivoco	da	CAIXA,
conforme	consta	informado	pela	UG	nas	Informações	acostadas	nos	documentos	(2586154,	2719252,	2815631,	2908822),	respectivamente.

	

3.13.1	-	Vara	do	2º	Juízo	da	Comarca	de	Machadinho	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais
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O	 saldo	 inicial	 na	 conta	 judicial	 nº	 2848.040.01681724-4	 sob	 a	 guarda	 da	 Unidade	 Gestora	 do	 2º	 Juízo	 da	 Comarca	 de
Machadinho	D'Oeste,	inscrição	genérica	PF0300052,	era	de	R$	378.487,53.	O	acolhimento	de	recursos	em	2022	foi	de	R$	149.134,87,	neste
período	 não	 houve	 destinações	 para	 o	 custeio	 de	 projetos	 sociais.	 Após	 o	 cotejamento	 entre	 as	 entradas	 e	 saídas	 de	 recursos,	 o	 saldo
acumulado	no	encerramento	do	exercício	foi	de	R$	527.622,40,	de	acordo	com	a	Tabela	26:

	

Compreende-se	dos	documentos	constantes	nos	processos	SEI	n.º	0000801-17.2022.8.22.8000	e	0000859-20.2022.8.22.8000
que	o	registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais
e	 ambientais	 sob	 a	 responsabilidade	 da	Vara	 do	 2º	 Juízo	 da	Comarca	 de	Machadinho	D'Oeste,	 no	 curso	 do	 exercício	 de	 2022,	 estão	 em
conformidade	com	os	procedimentos	estabelecidos.

	

3.13.2	-	Vara	do	2º	Juízo	da	Comarca	de	Machadinho	D'Oeste	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações
pecuniárias

No	decorrer	do	exercício	de	2022,	a	Unidade	Gestora	beneficiou	04	(quatro)	entidades	sociais	com	o	custeio	de	04	(quatro)
projetos,	com	recursos	oriundos	de	infrações	gerais,	para	os	quais	foi	destinado	o	montante	de	R$	238.116,39.	As	áreas	contempladas	foram:
Educação	com	02	(dois)	projetos	e	Saúde	com	02	(dois)	projetos,	na	forma	especificada	no	Portal	da	Transparência.

	

3.14	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Nova	Brasilândia	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

De	acordo	com	as	informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000802-02.2022.8.22.8000,	a	Unidade	Gestora	da	Vara	Única
da	Comarca	de	Nova	Brasilândia,	 inscrição	genérica	PF0300033,	em	1º/01/2022,	possuía	o	saldo	 inicial	de	R$	96.974,22.	Os	 ingressos	de
recursos	mais	as	correções	do	saldo	remanescente	somaram	R$	87.796,61.	As	destinações,	por	sua	vez,	importaram	em	R$	96.928,10.	Após	a
conciliação	entre	os	ingressos	e	destinações,	o	saldo	acumulado	foi	de	R$87.842,73,	de	acordo	com	o	detalhamento	constante	na	Tabela	27:

	

A	Unidade	Gestora,	na	contabilização	dos	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais,	não	gerou
estornos	ou	devoluções	de	recursos	à	ordem	do	juízo.

	

3.14.1	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Nova	Brasilândia	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

O	 saldo	 inicial	 na	 conta	 bancária	 da	 Unidade	 Gestora	 da	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	Nova	 Brasilândia,	 inscrição	 genérica
PF0300053,	 em	1º/01/2022,	 era	 de	R$	 30.806,24,	 durante	 o	 exercício,	 o	 acolhimento	 de	 depósitos	 foi	 de	R$	 49.527,21.	 A	 destinação	 de
recurso	para	custeio	de	projeto	social	importou	em	R$	30.560,00,	conforme	demonstrado	na	Tabela	28	e	registros	no	SIGEF.
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Dos	demonstrativos	constantes	nos	processos	SEI	n.º0000802-02.2022.8.22.8000	e	0000861-87.2022.8.22.8000,	constatou-se
que,	o	registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais
e	ambientais	sob	a	responsabilidade	da	Vara	Única	da	Comarca	de	Nova	Brasilândia,	no	curso	do	exercício	de	2022,	estão	em	conformidade
com	os	regulamentos	vigentes.

	

3.14.2	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Nova	Brasilândia	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias

No	decorrer	do	exercício	de	2022,	a	Unidade	Gestora	destinou	recursos	para	11	(onze)	entidades	sociais	e	financiou	13	(treze)
projetos,	 com	 recursos	 oriundos	 de	 infrações	 diversas,	 para	 os	 quais	 foi	 destinado	 o	 somatório	 de	 R$	 127.488,10.	 As	 áreas	 sociais
contempladas	com	os	recursos	foram:	Educação	com	10	(dez)	projetos,	Segurança	Pública	com	02	(dois)	projetos	e	Ambiental	com	01	(um)
projeto	custeado,	de	acordo	com	o	que	consta	publicado	no	Portal	da	Transparência.

	

3.15	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ouro	Preto	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

De	 acordo	 com	 as	 informações	 registradas	 no	 processo	 SEI	 n.º	 0000804-69.2022.8.22.8000,	 a	Unidade	Gestora	 da	 1ª	 Vara
Criminal	Comarca	 de	 Ouro	 Preto	 D'Oeste,	 inscrição	 genérica	 PF0300034,	 iniciou	 o	 exercício	 de	 2022	 com	 saldo	 de	 R$	 260.045,50.	 Os
ingressos	de	recursos	efetivados	foram	na	monta	de	R$	225.536,35.	As	destinações	importaram	em	R$	145.769,71,	o	resultado	do	exercício
implicou	em	R$	339.626,00,	de	acordo	com	a	movimentação	disposta	na	Tabela	29:

	

A	devolução	no	valor	de	R$	186,14,	competências	abr/2022,	contabilizada	por	 intermédio	do	documento	nº	2022GR00627	é
proveniente	de	devolução	de	valor	à	parte,	conforme		Demonstrativo	de	Transferência	(2749563),	não	gerando	alteração	do	saldo	da	conta
bancária	n.º	3114.040.01506407-4.

	

3.15.1	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ouro	Preto	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	Unidade	Gestora	da	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ouro	Preto	D'Oeste,	inscrição	genérica	PF0300054,	iniciou	o	exercício
de	 2022	 com	 o	 saldo	 de	R$	 276.909,89.	Os	 ingressos	 de	 recursos	 efetivados	 no	 curso	 de	 2022	 foram	 de	R$	 123.724,10.	No	 período	 de
apuração	 não	 houve	 destinações	 de	 valores	 para	 o	 custeio	 de	 projetos	 sociais.	 O	 resultado	 do	 saldo	 acumulado	 em	 31/12/2022	 foi	 de
391.051,34,	de	acordo	com	o	evidenciado	na	Tabela	30:
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O	estorno	efetivado	no	valor	de	R$	9.582,65,	competência	de	mai/2022,	lançado	por	intermédio	do	documento	(2022GR00748),
refere-se	 ao	 lançamento	 em	duplicidade	 do	 acolhimento	 de	 valor,	 que	 se	 deu	 por	 erro	 operacional	 conforme	 documentos	 de	 lançamento
(3030121,	3030122)	o	estorno	operacional	não	gerou	alterações	ao	saldo	financeiro	da	conta	judicial	nº	3114	040	01516918-6.

Dessa	forma,	dos	demonstrativos	constantes	nos	processos	SEI	n.º	0000804-69.2022.8.22.8000​	e	0000862-72.2022.8.22.8000,
inferiu-se	 que	 o	 registro,	 o	 acompanhamento,	 o	 controle	 e	 a	 contabilização	 dos	 recursos	 oriundos	 de	 penas	 pecuniárias	 decorrentes	 de
infrações	gerais	e	ambientais	sob	a	responsabilidade	da	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ouro	Preto	D'Oeste,	no	curso	do	exercício	de	2022,
estão	em	conformidade	com	os	procedimentos	estabelecidos.

	

3.15.2	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Ouro	Preto	D'Oeste	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações
pecuniárias

No	curso	do	exercício	de	2022,	quatro	entidades	foram	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	infrações	diversas	com	o	custeio
de	05	(cinco)	projetos,	a	monta	disponibilizada	foi	de	R$	145.769,71.	As	áreas	sociais	contempladas	com	os	recursos	 foram:	Educação	01
(um)	projeto	e	Segurança	Pública	04	(quatro)	projetos,	na	forma	que	consta	especificada	no	Portal	da	Transparência.

	

3.16	-	VEPEMA	da	Comarca	de	Porto	Velho	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	Unidade	Gestora	da	VEPEMA	da	Comarca	de	Porto	Velho,	 inscrição	genérica	PF0300035,	 de	 acordo	 com	as	 informações
registradas	no	processo	SEI	n.º	0000805-54.2022.8.22.8000,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	saldo	de	R$	2.342.573,02,	durante	o	exercício
ingressaram	recursos	na	ordem	de	R$	3.200.732,97.	As	destinações,	por	sua	vez,	 importaram	em	R$	1.363.096,80.	O	saldo	acumulado	no
encerramento	do	exercício	importou	em	R$	3.988.428,46.	A	Tabela	31	evidencia	a	movimentação	financeira	e	contábil.

	

As	devoluções	nos	valores	de	R$	2.570,34,	R$	4.300,57,	R$	31.760,29,	R$	1.067,95,	R$	540,74,	R$	2.209,26	e	R$	20.870,69
registradas	 por	 meio	 das	 Guias	 de	 Recebimento	 nº	 2022GR00214,	 2022GR00221,	 2022GR00441,	 2022GR01692,	 2022GR01884,
2022GR02176	e	2022GR02393,	eventos	financeiros	realizados	nos	meses	de	jan/2022,	fev/2022,	mar/2022,	set/2022,	out/2022,	nov/2022	e
dez/2022,	 respectivamente,	 são	 decorrentes	 de	 devoluções	 de	 recursos	 à	 parte	 por	 ordem	 do	 juízo,	 de	 acordo	 com	 os	 documentos	 que
instruem	o	processo	da	UG,	com	os	seguintes	números	(2591682,	2623023,	2671534,	2974029,	3021891,	3093417	e	3111817).

Os	estornos	nos	valores	de	R$	1.133,35,	R$	1.255,80	e	R$	126.071,74,	efetivados	nas	competências	dos	meses	de	abr/2022,
mai/2022	e	ago/2022,	contabilizados	por	intermédio	das	Guias	de	Recebimento	nº	2022GR00621,	2022GR00818	e	2022GR01445,	de	acordo
com	que	consta	justificado	nos	documentos	que	instruem	o	processo	da	UG,	com	os	seguintes	números	(2720910,	2782358,	2925558).

	

3.16.1	-	VEPEMA	da	Comarca	de	Porto	Velho	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	 Unidade	 Gestora	 VEPEMA,	 inscrição	 genérica	 PF0300055,	 iniciou	 o	 exercício	 de	 2022	 com	 saldo	 de	 R$	 196.512,66.	 As
inscrições	efetivadas	no	curso	do	exercício	 foram	na	ordem	de	R$	402.301,96.	No	período	de	apuração	não	houve	destinações	de	valores
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para	o	custeio	de	projetos	sociais.	O	saldo	acumulado	no	fim	do	exercício	era	de	R$	588.913,51.	Os	valores	foram	registrados	no	SIGEF,	de
acordo	com	o	evidenciado	na	Tabela	32:

	

A	 devolução	no	 valor	 de	R$	318,46,	 competência	mai/2022,	 contabilizada	por	 intermédio	do	documento	nº	 2022GR00826	 é
proveniente	de	devolução	de	valor	à	parte,	conforme	Demonstrativo	de	Transferência	(2793514),	não	gerando	alteração	do	saldo	da	conta
bancária	n.º	2848.040.01680915-2.

Assim	sendo,	dos	demonstrativos	constantes	nos	processos	SEI	n.º	0000805-54.2022.8.22.8000	e	0000871-34.2022.8.22.8000,
verificou-se	que	o	registro	dos	valores	no	SIGEF	diverge	do	saldo	do	extrato	bancário	em	31/12/2022,	em	razão	de		que,	durante	o	exercício
de	2022,	foi	contabilizado	indevidamente	o	valor	de	R$	9.582,65	(2022GR000747),	competência	mai/2022,	na	conta	de	Infrações	Gerais,	após
identificado	o	equívoco,	no	momento	da	correção	ao	invés	da	geração	de	uma	"GR	Estorno"	vinculada	a	Vara	de	Infrações	Gerais	de	Porto
Velho,	foi	gerado	a	"GR	Estorno"	(2022GR000748),	deduzindo	o	valor	da	conta	vinculada	a	Vara	de	Infrações	Ambientais.	O	ajuste	contábil
será	realizado	no	SIGEF	em	janeiro	de	2023.	

3.16.2	-	VEPEMA	da	Comarca	de	Porto	Velho	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias

Durante	o	exercício	de	2022	foram	destinados	recursos	para	financiamento	de	23	(vinte	e	três)	projetos	com	saldos	oriundos	de
infrações	diversas	que	beneficiaram	16	(dezesseis)	entidades	sociais,	para	as	quais	foi	destinado	o	montante	de	R$	1.363.096,80.	As	áreas
sociais	 contempladas	 com	os	 recursos	 foram:	Educação	com	13	 (treze)	projetos,	Saúde	com	6	 (seis)	projetos	e	Segurança	Pública	 com	4
(quatro)	projetos,	na	forma	especificada	e	publicada	no	Portal	da	Transparência.

	

3.17	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Pimenta	Bueno	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	Unidade	 Gestora	 da	 1ª	 Vara	 Criminal	 da	 Comarca	 de	 Pimenta	 Bueno,	 inscrição	 genérica	 PF1000029,	 de	 acordo	 com	 as
informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000806-39.2022.8.22.8000,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	saldo	de	R$	326.518,99.	No	curso
do	exercício	 ingressaram	recursos	na	monta	de	R$	320.361,21.	O	montante	destinado	foi	de	R$	322.196,87.	O	encerramento	do	exercício
evidenciou	o	saldo	acumulado	de	R$	320.642,11.	A	Tabela	33	mostra	as	movimentações	segundo	os	registros	no	SIGEF.

	

As	devoluções	nos	valores	de	R$	3.276,92	e	R$	764,30,	competência	set/2022	e	out/2022,	contabilizadas	por	 intermédio	dos
documentos	 nº	 2022GR01684	 e	 2022GR01885,	 são	 provenientes	 de	 devolução	 de	 valores,	 conforme	 Demonstrativos	 de	 Transferência
(2986452,	3023594),	não	gerando	alteração	do	saldo	da	conta	bancária	n.º	2783.040.01505590-9.

	

3.17.1	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Pimenta	Bueno	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	Unidade	Gestora	da	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Pimenta	Bueno,	inscrição	genérica	PF0300056,	iniciou	o	exercício	de
2022	com	saldo	de	R$	50.829,69.	Os	saldos	que	ingressaram	na	conta	judicial	nº	2783.040.01511514-6,	correspondeu	a	R$	157.455,99.	No
exercício	de	2022	não	houve	destinações	de	valor	para	custear	projetos	sociais.	Após	a	apuração,	o	saldo	acumulado	foi	de	R$	208.285,68.	A
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contabilização	consta	evidenciada	na	Tabela	34:
	

O	estorno	efetivado	no	valor	de	R$	9.416,98,	competência	de	mar/2022,	lançado	por	intermédio	do	documento	(2022GR00376),
refere-se	 ao	 lançamento	 em	 duplicidade	 de	 valor	 contabilizado,	 que	 se	 deu	 por	 erro	 operacional	 conforme	 documentos	 de	 lançamento
(2693330,	3030715)	o	estorno	não	gerou	alterações	ao	saldo	financeiro	da	conta	judicial	nº	2783.040.01511514-6.

Desta	forma,	dos	demonstrativos	constantes	nos	processos	SEI	n.º	0000806-39.2022.8.22.8000	e	0000872-19.2022.8.22.8000,
verificou-se	que	o	 registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	 recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de
infrações	gerais	e	ambientais	sob	a	responsabilidade	da	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Pimenta	Bueno,	no	curso	do	exercício	de	2022,
seguiu	o	que	prevê	o	Provimento	Conjunto	n.º	007/2017-PR/CGJ.

	

3.17.2	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Pimenta	Bueno	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações
pecuniárias

Durante	o	exercício	de	2022	foram	destinados	recursos	para	financiamento	de	16	(dezesseis)	projetos	com	recursos	oriundos
de	infrações	diversas	que	beneficiaram	15	(quinze)	entidades	sociais,	para	as	quais	foi	destinada	a	monta	de	R$	322.196,87.

As	áreas	sociais	contempladas	com	os	recursos	oriundos	da	aplicação	de	pena	convertida	em	pecuniária	oriunda	de	infrações
gerais	-	foram:	Educação	(06	projeto),	Saúde	(02	projetos)	e	Segurança	Pública	(08	projeto),	na	forma	especificada	publicada	no	Portal	da
Transparência.

	

3.18	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Presidente	Médici	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	 Unidade	 Gestora	 da	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	 Presidente	 Médici,	 inscrição	 genérica	 PF0300036,	 de	 acordo	 com	 as
informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000807-24.2022.8.22.8000,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	saldo	de	R$	93.552,63.	Durante	o
período	mencionado,	os	ingressos	de	recursos	importaram	na	monta	de	R$	167.541,25.	As	destinações,	por	sua	vez,	foram	de	R$	199.966,33.
O	resultado	do	exercício	foi	de	R$	61.127,55,	de	acordo	a	Tabela	35:

	

De	 acordo	 com	 o	 demonstrativo	 supra,	 a	 Unidade	 Gestora	 da	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	 Presidente	 Médici	 não	 efetivou
devoluções	de	valores	à	parte,	bem	como,	não	foram	detectados	estornos	na	movimentação	da	conta	judicial	nº	3664.040.01502256-9.

	

3.18.1	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Presidente	Médici	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	 Unidade	 Gestora	 da	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	 Presidente	 Médici,	 inscrição	 genérica	 PF0300057,	 de	 acordo	 com	 as
informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000874-86.2022.8.22.8000,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	saldo	de	R$	4.520,71.	Durante	o
período	mencionado,	os	ingressos	de	recursos	importaram	na	monta	de	R$	24.152,24.	As	destinações	foram	de	R$	10.293,00	-	resultando	no
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encerramento	do	exercício	no	saldo	acumulado	de	R$	18.379,95,	conforme	consta	demonstrado	na	Tabela	36	e	lançamentos	no	SIGEF.
	

De	 acordo	 com	 o	 demonstrativo	 supra,	 a	 Unidade	 Gestora	 da	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	 Presidente	 Médici	 não	 efetivou
devoluções	de	valores	à	parte,	bem	como,	não	foram	detectados	estornos	na	movimentação	da	conta	judicial	nº	3664.040.01502923-7.

Assim	sendo,	dos	demonstrativos	constantes	nos	processos	SEI	n.º	0000807-24.2022.8.22.8000	e	0000874-86.2022.8.22.8000,
constatou-se	que	o	registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de
infrações	gerais	e	ambientais	sob	a	responsabilidade	da	Vara	Única	da	Comarca	de	Presidente	Médici,	no	curso	do	exercício	de	2022,	estão
de	acordo	com	o	que	prevê	o	Provimento	Conjunto	n.º	007/2017-PR/CGJ.

	

3.18.2	-	Vara	Única	da	Comarca	de	Presidente	Médici	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias

Em	observância	às	disposições	emanadas	do	Provimento	Conjunto	nº	07/2017-PR/CGJ,	a	Unidade	Gestora	realizou	13	(treze)
destinações	de	recursos	para	o	financiamento	de	02	(dois)	projetos	na	área	da	Educação,	05	(cinco)	projetos	na	área	da	Saúde,	04	(quatro)
projetos	 na	 área	 da	 Segurança	 Pública	 e	 02	 (dois)	 projetos	 na	 área	 Ambiental,	 o	 montante	 transferido	 foi	 de	 R$	 210.259,33,	 na	 forma
detalhada	no	Portal	da	Transparência.

	

3.19	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Rolim	de	Moura	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	Unidade	Gestora	da	1ª	Vara	Criminal	 da	Comarca	de	Rolim	de	Moura,	 inscrição	genérica	PF0300037,	 de	 acordo	 com	as
informações	registradas	no	processo	SEI	nº	0000808-09.2022.8.22.8000,	o	saldo	inicial	na	conta	judicial	nº	2755.040.01511556-9,	era	de	R$
447.264,61.	No	curso	do	exercício	de	2022	 ingressaram	recursos	na	monta	de	R$	318.744,32.	As	destinações	 foram	de	R$	447.264,52.	O
exercício	foi	encerrado	com	saldo	acumulado	de	R$	279.145,04.	A	Tabela	37	demonstra	a	movimentação	segundo	os	registros	no	SIGEF.

	

As	devoluções	nos	valores	de	R$	1.480.41	(2022GR00240)	e	R$	166,33	(2022GR01990),	competências	de	fev/2022	e	out/2022,
são	provenientes	de	devolução	à	ordem	do	juízo	(2641348,	3023368).

Os	 estornos	 nos	 valores	 de	R$	 1.707,07,	 R$	 994,56,	 R$	 34.371,00	 e	 R$	 880,00	 efetivados	 nas	 competências	 dos	meses	 de
mar/2022,	 abr/2022,	 jun/2022	 e	 out/2022,	 contabilizados	 por	 intermédio	 das	 Guias	 de	 Recebimento	 nº	 2022GR00442,	 2022GR00625,
2022GR00954	e	2022GR01990,	de	acordo	com	que	consta	justificado	nos	documentos	que	instruem	o	processo	da	UG	(2693006,	2714055,
2807202	e	3023390).

	

3.19.1	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Rolim	de	Moura	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	Unidade	Gestora	da	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Rolim	de	Moura,	inscrição	genérica	PF0300058,	iniciou	o	exercício	de
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2022	 com	 saldo	 zerado,	 a	 partir	 do	 mês	 de	 junho	 ingressaram	 os	 primeiros	 acolhimento	 na	 conta	 judicial	 nº	 2848.040.01514761-4,	 o
exercício	se	encerrou	com	o	corresponde	a	R$	27.158,92.	A	UG	não	destinou	recurso,	a	contabilização	consta	evidenciada	na	Tabela	38:

	

Deste	modo,	dos	demonstrativos	constantes	nos	processos	SEI	n.º	0000808-09.2022.8.22.8000	e	0000875-71.2022.8.22.8000,
verificou-se	que	o	 registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	 recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de
infrações	 gerais	 sob	 a	 responsabilidade	 da	 1ª	 Vara	 Criminal	 da	 Comarca	 de	 Rolim	 de	Moura,	 no	 curso	 do	 exercício	 de	 2022,	 estão	 em
consonância	com	o	previsto	no	Provimento	Conjunto	n.º	007/2017-PR/CGJ.

	

3.19.2	-	1ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Rolim	de	Moura	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias

Em	 observância	 às	 disposições	 emanadas	 do	 Provimento	 Conjunto	 nº	 01/2020-PR/CGJ,	 a	 Unidade	 Gestora	 realizou	 16
(dezesseis)	 destinações	 de	 recursos	 para	 o	 financiamento	 de	 09	 (nove)	 projetos	 na	 área	 da	 Educação,	 05	 (cinco)	 projetos	 na	 área	 da
Segurança	Pública	e	02	 (dois)	projetos	na	área	Ambiental,	o	montante	 transferido	 foi	de	R$	447.264,52,	na	 forma	detalhada	no	Portal	da
Transparência.

	

3.20	-	Vara	Única	da	Comarca	Santa	Luzia	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	 Unidade	 Gestora	 da	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 Santa	 Luzia	 D'Oeste,	 inscrição	 genérica	 PF0300038,	 de	 acordo	 com	 as
informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000809-91.2022.8.22.8000,	o	saldo	inicial	do	exercício	de	2022	era	de	R$	82.508,01.	Durante	o
exercício	 ingressou	 recursos	 na	 ordem	 de	 R$	 154.295,72.	 O	 encerramento	 do	 exercício	 registrou	 saldo	 acumulado	 de	 R$	 36.313,69.	 A
Tabela	39	demonstra	as	movimentações	segundo	os	registros	no	SIGEF:

	

A	devolução	no	valor	de	R$	23.750,00	(2022PP02390)	competência	de	jul/2022,	é	proveniente	de	devolução	de	TED	a	qual	foi
depositada	 na	 conta	 do	 juízo	 (2830427),	 enquanto	 a	 devolução	 no	 valor	 de	 R$	 657,22	 (2020GR01446)	 competência	 de	 ago/2022,	 é
proveniente	de	devolução	à	ordem	do	juízo	(2869521)

Segundo	o	demonstrativo	supra,	a	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	da	Comarca	de	Santa	Luzia,	na	contabilização	dos	recursos
oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais,	não	gerou	estornos	de	valores	à	ordem	do	juízo.

	

3.20.1	-	Vara	Única	da	Comarca	Santa	Luzia	D'Oeste	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	da	Comarca	Santa	Luzia	D'Oeste,	inscrição	genérica	PF0300059,	iniciou	o	exercício	de	2022
com	 saldo	 de	 R$	 60.048,44.	 Os	 saldos	 que	 ingressaram	 na	 conta	 judicial	 nº	 2848.040.01754060-2,	 corresponderam	 a	 R$	 69.849,15.	 As
destinações	foram	de	R$	44.042,45.	A	contabilização	consta	evidenciada	na	Tabela	40:
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Assim,	 dos	 demonstrativos	 constantes	 nos	 processos	 SEI	 n.º	 0000809-91.2022.8.22.8000	 e	 0000879-11.2022.8.22.8000,
verificou-se	que	o	 registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	 recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de
infrações	gerais	e	ambientais	sob	a	responsabilidade	da	Vara	Única	da	Comarca	Santa	Luzia	D'Oeste,	no	curso	do	exercício	de	2022,	estão	de
acordo	com	o	estabelecido	no	Provimento	Conjunto	n.º	007/2017-PR-CGJ.

	

3.20.2	-	Vara	Única	da	Comarca	Santa	Luzia	D'Oeste	-	Entidade	beneficiada	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias

Durante	o	exercício	de	2022	foram	destinados	recursos	para	financiamento	de	13	(treze)	projetos	com	recursos	oriundos	de
infrações	diversas	que	beneficiaram	07	(sete)	entidades	sociais,	para	as	quais	foi	destinada	a	monta	de	R$	220.125,27.

As	áreas	sociais	contempladas	com	os	recursos	oriundos	da	aplicação	de	pena	convertida	em	pecuniária	oriunda	de	infrações
gerais	-	foram:	Educação	(04	projetos),	Saúde	(02	projetos)	e	Segurança	Pública	(07	projetos),	na	forma	especificada	publicada	no	Portal	da
Transparência.

	
	

3.21	-	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Francisco	do	Guaporé	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais	
A	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Francisco	do	Guaporé,	inscrição	genérica	PF1000060,	de	acordo	com	as

informações	registradas	no	processo	SEI	n.º	0000811-61.2022.8.22.8000,	iniciou	o	exercício	de	2022	com	saldo	de	R$	76.222,00.	Durante	o
ano	ingressaram	recursos	na	monta	de	R$	108.115,88.	As	destinações,	por	sua	vez,	importaram	em	R$	52.313,23.	O	exercício	foi	encerrado
com	saldo	acumulado	de	R$	122.705,05.	A	Tabela	41	demonstra	a	movimentação	segundo	os	registros	no	SIGEF:

	

	
A	devolução	no	valor	de	R$	550.00	 (2020GR00241)	 competência	de	 jan/2022,	é	proveniente	de	devolução	à	ordem	do	 juízo

(2641507).
O	estorno	no	valor	de	R$	5.098,17,	efetivado	na	competência	do	mês	de	ago/2022,	contabilizados	por	intermédio	da	Guia	de

Recebimento	nº	2022GR01680,	de	acordo	com	que	consta	justificado	nos	documentos	que	instruem	o	processo	da	UG	(2981183).
No	mês	de	 outubro	de	2022,	 ocorreu	 a	 devolução	no	 valor	 de	R$	1.142,65,	 bem	como,	 o	 estorno	no	 valor	 de	R$	2.528,78,

conforme	documento	(3028351),	os	quais	não	foram	registrados	no	SIGEF	em	tempo	hábil.
Assim,	há	descompasso	entre	o	saldo	contábil	e	o	financeiro	da	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Francisco

do	Guaporé	no	valor	de	R$	3.671,43,	que	será	devidamente	corrigido	na	contabilidade	do	mês	de	janeiro	de	2023.

	

3.21.1	-	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Francisco	do	Guaporé	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Francisco	do	Guaporé,	inscrição	genérica	PF0300060,	iniciou	o	exercícioRelatório Circunstanciado 3142239         SEI 0001404-56.2023.8.22.8000 / pg. 22
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com	saldo	de	R$	44.948,23.	Os	ingressos	foram	na	ordem	de	R$	56.760,86.	O	saldo	acumulado	resultou	em	R$	101.709,09.	A	movimentação
dos	valores	constam	registradas	no	SIGEF	de	acordo	com	o	evidenciado	na	Tabela	42:

	

De	 acordo	 com	 o	 demonstrativo	 supra,	 a	 Unidade	 Gestora	 da	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	 São	 Francisco	 do	 Guaporé	 não
efetivou	destinação	de	recursos,	não	houve	devoluções	de	valores	à	parte,	bem	como,	não	foram	detectados	estornos	na	movimentação	da
conta	judicial	nº	4473.040.01506636-6.

Assim,	 da	 instrução	 do	 processos	 SEI	 n.º	 0000811-61.2022.8.22.8000	 e	 0000880-93.2022.8.22.8000,	 constatou-se	 que	 o
registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	 recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	 infrações	gerais	e
ambientais	 sob	 a	 responsabilidade	 da	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 São	 Francisco,	 no	 curso	 do	 exercício	 de	 2022,	 estão	 de	 acordo	 com	 o
estabelecido	no	Provimento	Conjunto	n.º	007/2017-PR-CGJ.

	

3.21.2	-	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Francisco	do	Guaporé	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações
pecuniárias

Durante	 o	 exercício	 2022	 foram	 destinados	 recursos	 para	 financiamento	 de	 04	 (quatro)	 projetos	 com	 recursos	 oriundos	 de
infrações	gerais	que	beneficiaram	04	(quatro)	entidades	sociais,	para	as	quais	foi	destinado	o	somatório	de	R$	52.313,23.	As	áreas	sociais
contempladas	 com	 os	 recursos	 foram:	 Educação	 (03	 projetos)	 e	 Saúde	 (01	 projeto),	 na	 forma	 especificada	 e	 publicada	 no	 Portal	 da
Transparência.

	

3.22	-	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Miguel	do	Guaporé	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais	

A	 Unidade	 Gestora	 da	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	 São	 Miguel	 do	 Guaporé,	 inscrição	 genérica	 PF	 1000067,	 conforme
documentação	 juntada	 no	 processo	 SEI	 n.º	 0000812-46.2022.8.22.8000,	 iniciou	 o	 exercício	 com	 o	 saldo	 de	 R$	 127.504,50,	 relativo	 ao
acolhimento	 de	 recursos	 oriundos	 de	 infrações	 gerais.	 No	 decorrer	 do	 exercício	 ingressaram	 recursos	 na	 monta	 de	 R$	 124.986,39.	 As
destinações	de	recursos	para	projetos,	por	sua	vez,	 importaram	em	R$	207.562,97.	O	exercício	foi	encerrado	com	saldo	acumulado	de	R$
40.794,83.

	

	
As	 devoluções	 nos	 valores	 de	 R$	 3.149,78,	 R$	 400,00	 e	 R$	 400,00,	 registradas	 por	 meio	 das	 Guias	 de	 Recebimento	 nº

2022GR00222,	2022GR00963,	2022GR01447,	eventos	 financeiros	realizados	nos	meses	de	fev/2022,	 jun/2022,	ago/2022,	respectivamente,
são	 decorrentes	 de	 devoluções	 de	 recursos	 à	 parte	 a	 ordem	 do	 juízo,	 de	 acordo	 com	 os	 documentos	 que	 instruem	 o	 processo	 da	 UG
(2620621,	2810956,		2912001).

No	mês	de	outubro	de	2022	houve	a	devolução	no	valor	de	R$	183,31,	de	acordo	com	o	documento	(3025221),		a	qual	não	foi
registrada	no	SIGEF	em	tempo	hábil.
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Assim,	há	descompasso	entre	o	saldo	contábil	e	o	financeiro	da	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Miguel	do
Guaporé	no	valor	de	R$	183,31,	que	será	devidamente	corrigido	na	contabilidade	do	mês	de	janeiro	de	2023.

	

3.22.1	-	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Miguel	do	Guaporé	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais	

A	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Miguel	do	Guaporé,	inscrição	genérica	PF0300061,	no	exercício	de	2022,
registrava	saldo	inicial	de	R$	57.607,63,	oriundos	das	penas	pecuniárias	provenientes	de	infrações	ambientais.	O	acolhimento	de	recursos	foi
na	ordem	de	R$	46.953,04.	As	destinações	de	recursos	para	o	custeio	de	projetos	foi	de	R$	40.922,15	o	que	resultou	no	saldo	acumulado	de
R$	63.638,52,	de	acordo	com	o	evidenciado	na	Tabela	44:

	

De	acordo	com	o	demonstrativo	supra,	a	Unidade	Gestora	da	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Miguel	do	Guaporé	não	realizou
devoluções	de	valores,	bem	como,	não	foram	detectados	estornos	na	movimentação	da	conta	judicial	nº	4473.040.01506581-5.

Assim	 sendo,	 da	 instrução	 constantes	 nos	 processos	 SEI	 nº	 0000812-46.2022.8.22.8000	 e	 0000881-78.2022.8.22.8000,
verificou-se	que	o	 registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	 recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de
infrações	gerais	e	ambientais	sob	a	responsabilidade	da	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Miguel	do	Guaporé,	no	curso	do	exercício	de	2022,
não	acusou	nenhuma	anormalidade.

	

3.22.2	-	Vara	Única	da	Comarca	de	São	Miguel	do	Guaporé	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações
pecuniárias	-	infrações	gerais

No	exercício	2022	a	Unidade	Gestora	de	São	Miguel	do	Guaporé	financiou	14	(quatorze)	projetos	sociais	com	recursos	penas
pecuniárias	que	beneficiaram	14	 (quatorze)	entidades	sociais,	para	as	quais	 foi	destinado	o	montante	de	R$	248.485,12.	As	áreas	sociais
contempladas	com	os	recursos	foram	a	Educação	com	12	(doze)	projetos,	Saúde	com	01	(um)	projeto	e	Ambiental	com	01	(um)	projeto,	na
forma	especificada	e	publicada	no	Portal	da	Transparência.

	

3.23	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Vilhena	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Gerais

A	 Unidade	 Gestora	 da	 2ª	 Vara	 Criminal	 da	 Comarca	 de	 Vilhena,	 inscrição	 genérica	 PF	 03000039,	 de	 acordo	 com	 as
informações	 registradas	 no	 processo	 SEI	 n.º	 0000814-16.2022.8.22.8000,	 iniciou	 o	 exercício	 com	 saldo	 de	 R$	 55.299,50,	 relativo	 ao
acolhimento	de	recursos	oriundos	de	infrações	gerais.

Os	 recursos	que	 ingressaram	no	curso	do	exercício	 foram	equivalentes	a	R$	608.263,22.	As	destinações	 importaram	em	R$
530.397,26.	 Após	 o	 cotejamento	 entre	 as	 entradas	 e	 saídas	 de	 recursos,	 o	 saldo	 acumulado	 no	 encerramento	 do	 exercício	 foi	 de	 R$
121.765,34,	de	acordo	com	o	demonstrativo	constante	na	Tabela	45	que	evidencia	os	registros	lançados	no	SIGEF.
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As	 devoluções	 nos	 valores	 de	 R$	 1.173,98	 (2021GR00215),	 R$	 163,00	 (2021GR00443)	 e	 R$	 784,43	 (2021GR00819)
competências	 de	 jan/2022,	 mar/2022	 e	 mai/2022	 respectivamente,	 são	 provenientes	 de	 restituição	 à	 ordem	 do	 juízo,	 de	 acordo	 com	 os
documentos	(2584045,	2678718	e	2765163).

Os	 estornos	 dos	 valores	 de	 R$	 1.592,65	 (2022GR00443),	 R$	 5.000,00	 R$	 (2022GR00626),	 R$	 636,92	 (2022GR01177)	 e	 R$
2.049,14	 (2022GR01448)	 competência	 mar/2022,	 abr/2022,	 jul/2022	 e	 ago/2022,	 respectivamente,	 são	 decorrentes	 da	 regularização
bancária,	na	forma	dos	documentos	(2692383,	2720942,	2865874,	2912960).

	

3.23.1	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Vilhena	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

A	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Vilhena,	inscrição	genérica	PF0300062,	iniciou	o	exercício	com	saldo	de	R$	38.088,15,	as
entradas	realizadas	no	curso	de	2022	importaram	em	R$	1.015.553,56.	As	destinações	importaram	em	R$	213.120,33.	Após	o	cotejamento
entre	 as	 entradas	 e	 as	 saídas	 de	 recursos,	 o	 saldo	 acumulado	 do	 encerramento	 do	 exercício	 foi	 de	 R$	 840.521,38,	 de	 acordo	 com	 o
demonstrativo	constante	na	Tabela	46	que	evidencia	os	registros	lançados	no	SIGEF.

	

De	acordo	com	o	demonstrativo	supra,	a	Unidade	Gestora	da	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Vilhena	não	realizou	devoluções
à	parte,	bem	como,	não	foram	detectados	estornos	na	movimentação	da	conta	judicial	nº	1825	040	01526503-7.

Das	 Tabelas	 45	 e	 46,	 bem	 como,	 da	 instrução	 dos	 processos	 SEI	 nº	 0000814-16.2022.8.22.8000	 e	 0000883-
48.2022.8.22.8000,	inferiu-se	que	o	registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	recursos	oriundos	de	penas	pecuniárias
decorrentes	de	infrações	gerais	e	ambientais	sob	a	responsabilidade	da	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Vilhena,	no	curso	do	exercício	de
2022,	estão	em	consonância	com	o	que	prevê	o	Provimento	Conjunto	n.º	007/2017-PR/CGJ.

	

3.23.2	-	2ª	Vara	Criminal	da	Comarca	de	Vilhena	-	Entidades	beneficiadas	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias

Durante	 o	 exercício	 de	 2022	 foram	 destinados	 recursos	 oriundos	 da	 aplicação	 de	 pena	 convertida	 em	 pecúnia	 para
financiamento	de	60	(sessenta)	projetos	sociais	que	beneficiaram	17	(dezessete)	entidades	sociais,	para	as	quais	foi	destinada	a	monta	de	R$
743.517,59.

As	áreas	sociais	contempladas	com	os	recursos	oriundos	da	aplicação	de	pena	convertida	em	pecuniária	foram:	Educação	com
19	(dezenove)	projetos,	Saúde	com	01	(um)	projeto,	Segurança	Pública	com	27	(vinte	e	sete)	projetos,	e	Ambiental	com	13	(treze)	projetos,
na	forma	detalhada	e	publicada	no	Portal	da	Transparência.

	

3.24	-	Conta	Estadual	de	Destinação	de	Prestação	Pecuniária	-	CEDPP/GMF	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de
Infrações	Gerais	e	Ambientais

A	 Unidade	 Gestora	 Grupo	 de	 Monitoramento	 e	 Fiscalização	 do	 Sistema	 Carcerário	 (GMF),	 inscrição	 genérica	 PF0300014,
possui	 sob	 sua	 guarda	 os	 saldos	 depositados	 na	 Conta	 Estadual	 de	 Destinação	 de	 Prestação	 Pecuniária	 CEDPP/GMF,	 a	 qual	 iniciou	 o
exercício	de	2022	com	saldo	de	R$	617.830,89.	Os	ingressos	corresponderam	a	R$	49.123,46.	As	destinações	importaram	em	R$	45.207,29.

Após	a	apuração	do	saldo	existente	e	as	entradas	de	recursos,	o	saldo	acumulado	no	encerramento	do	exercício	de	2022	foi	de
R$	621.747,06,	de	acordo	com	o	demonstrativo	constante	na	Tabela	47	que	evidencia	os	registros	lançados	no	SIGEF.
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De	 acordo	 com	o	 demonstrativo	 supra,	 a	Unidade	Gestora	GMF	não	 realizou	 devoluções,	 bem	 como,	 não	 foram	detectados
estornos	na	movimentação	da	conta	judicial	nº	2848	040	01663985-0.

Ressalta-se	que	a	destinação	de	saldo	no	valor	45.207,29	para	o	custeio	de	projeto	social	foi	processado	pela	Vara	de	Execução
de	Penas	e	Medidas	Alternativas	-	VEPEMA,	conforme	sugerido	pelo	parágrafo	único	do	art.	18	do	Provimento	Conjunto	nº	007/2017-PR/CGJ.

3.24.1	-	CEDPP/GMF	-	Contabilização	dos	Recursos	Decorrentes	de	Infrações	Ambientais

No	 exercício	 de	 2022,	 a	Unidade	Gestora	Grupo	 de	Monitoramento	 e	 Fiscalização	 do	 Sistema	Carcerário	 (GMF)	 acolheu	 a
quantia	 de	 R$	 0,01	 o	 qual	 esta	 relacionado	 a	 validação	 da	 conta	 judicial	 infrações	 ambientais,	 conforme	 processo	 SEI	 n.º	 0000884-
33.2022.8.22.8000.

	

Dos	demonstrativos	constantes	nos	processos	SEI	n.º	0000815-98.2022.8.22.8000	e	0000884-33.2022.8.22.8000,	constatou-se
que	o	registro,	o	acompanhamento,	o	controle	e	a	contabilização	dos	saldos	oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais	e
ambientais	 sob	 a	 responsabilidade	 da	 Unidade	 Gestora	 Grupo	 de	Monitoramento	 e	 Fiscalização	 do	 Sistema	 Carcerário	 (GMF)	 estão	 em
conformidade	com	os	procedimentos	emanados	pelo	Provimento	Conjunto	n.º	007/2017-PR/CGJ.

	

3.24.2	-	CEDPP/GMF	-	Entidade	beneficiada	com	recursos	oriundos	de	prestações	pecuniárias	-	infrações	gerais

Durante	o	exercício	de	2022	foi	destinado	recurso	oriundo	da	aplicação	de	pena	convertida	em	pecúnia	para	financiamento	de
01	(um)	projeto	social	que	beneficiou	01	(uma)	entidade	social,	para	as	quais	foi	destinada	a	monta	de	R$	45.207,29.

A	área	social	contemplada	com	os	recursos	oriundos	da	aplicação	de	pena	convertida	em	pecuniária	foi:	Educação	com	01	(um)
projeto,	na	forma	detalhada	e	publicada	no	Portal	da	Transparência.

	

4	-	DEMONSTRATIVO	SINTÉTICO	DOS	REGISTROS	REALIZADOS	NA	CONTA	CONTÁBIL	NO	SIGEF	Nº	21881030200.

A	 conta	 contábil	 nº	 21881030200	 no	 SIGEF	 registrava	 em	 1º/01/2022,	 o	 saldo	 remanescente	 do	 exercício	 anterior	 de	 R$
11.121.200,19,	 o	 montante	 recolhido	 ao	 longo	 do	 exercício	 de	 2022	 foi	 de	 R$	 12.997.929,87,	 as	 destinações	 para	 projetos	 sociais
correspondeu	 a	 R$	 7.410.382,69	 e	 os	 estornos/deduções	 somaram	R$	 567.407,76.	 O	 cotejamento	 do	 saldo	 de	 exercícios	 anteriores,	 dos
acolhimentos	e	das	destinações	evidência	que	o	montante	oriundo	de	penas	pecuniárias	registrados	no	SIGEF,	em	31/12/2022	corresponde	a
R$	16.141.339,61.

A	movimentação	contábil	registrada	no	SIGEF	está	sinteticamente	representada	no	demonstrativo	constante	na	Tabela	49:
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O	detalhamento	das	destinações	 efetivadas	no	 curso	do	exercício	de	2022,	no	 total	 de	R$	7.410.382,69,	 consta	disposta	no
Apêndice	 01	 deste	 Relatório	 (3142244),	 que	 mostra	 o	 número	 do	 processo,	 nome	 do	 projeto	 social,	 valor	 custeado,	 dentre	 outras
informações.

Ressalta-se	que,	em	razão	dos	registros	contábeis	não	terem	ocorrido	tempestivamente,	verificam-se	os	descompassos	entre	os
saldos	financeiros/bancários	e	o	saldo	contábil	das	seguintes	Unidades	Gestoras,	quais	sejam:

1)	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	 São	 Francisco	 (PF0100060)	 -	 conta	 bancária	 4473.040.01501714-4	 mostra	 o	 saldo
financeiro/bancário	em	31/12/2022	de	R$	122.705,05,	que	evidencia	diferença	negativa	de	R$	3.671,43	com	relação	ao	saldo	contábil	 (R$
126.376,48),	de	acordo	com	o	subitem	3.21	deste	Relatório;

2)	 Vara	 Única	 da	 Comarca	 de	 São	 Miguel	 (PF1000067)	 -	 conta	 bancária	 4473.040.01502804-9	 mostra	 o
saldo	financeiro/bancário	em	31/12/2022	de	R$	40.794,83,	que	evidencia	diferença	negativa	de	R$	183,31	com	relação	ao	saldo	contábil	(R$
40.978,14),	de	acordo	com	o	subitem	3.22	deste	Relatório;	

3)	 VEPEMA	 da	 Comarca	 de	 Porto	 Velho	 (PF0300035)	 -	 conta	 bancária	 2848.040.01501720-1	 mostra	 o	 saldo
financeiro/bancário	em	31/12/2022	de	R$	3.978.845,81,	que	evidencia	diferença	negativa	de	R$	9.582,65	com	relação	ao	saldo	contábil	(R$
3.988.428,46).	A	justificativa	é	que	ao	realizar	o	ajuste	contábil	na	PF	0300035	(infrações	gerais),	por	equívoco,	o	lançamento	foi	efetivado
na	PF	0300055	(infrações	ambientais)	-	ambas	contas	contábeis	pertencem	à	VEPEMA.	Desse	modo,	há	também	divergência	entre	os	saldos
contábil	e	 financeiro	na	conta	bancária	2848.040.01680915-2,	que	possui	saldo	financeiro/bancário	em	31/12/2022	de	R$	598.496,16,	que
evidencia	diferença	positiva	de	R$	9.582,65	com	relação	ao	saldo	contábil	(R$	588.913,51),	conforme	subitem	3.16.2	deste	Relatório;

As	diferenças	demonstradas	entre	os	saldos	constantes	nos	itens	1,	2	e	3,	acima	elencadas	serão	devidamente	ajustadas	no	mês
de	janeiro	de	2023.

Os	extratos	bancários	das	contas	judiciais	que	acolhem	os	recursos	de	penas	pecuniárias	infrações	gerais	estão	consolidadas
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no	Apêndice	 02	 (3142246)	 quanto	 aos	 extratos	 das	 contas	 judiciais	 que	 acolhem	os	 recursos	 de	 penas	 pecuniárias	 infrações	 ambientais,
esses	estão	consolidadas	no	Apêndice	03	(3142247).

	

5	-	PROJETOS	SOCIAIS	BENEFICIADOS	COM	RECURSOS	ORIUNDOS	DE	PENAS	PECUNIÁRIAS

Em	atendimento	 ao	 que	prevê	 o	 art.	 2º	 do	Provimento	Conjunto	 nº	 07/2017-PR/CGJ,	 os	 projetos	 beneficiados	 com	 recursos
oriundos	de	penas	pecuniárias	decorrentes	de	infrações	gerais	e	ambientais	contemplarão	as	áreas	da	Saúde,	Educação,	Segurança	Pública,
bem	como,	projetos	voltados	ao	meio	ambiente.

Nesse	 contexto,	 com	 base	 no	 relatório	 consolidado	 relativo	 às	 destinações	 de	 recursos	 efetivadas	 no	 exercício	 de	 2022,
Apêndice	01	(3142244),	o	Gráfico	01	contextualiza	o	quantitativo	de	projetos	sociais,	por	área	beneficiada,	bem	como	as	quantias	aplicadas
em	cada	setor.

GRÁFICO	01:	QUATITATIVO	DE	PROJETOS	SOCIAIS	CONTEMPLADOS	-	POR	ÁREA

Fonte:	Divisão	de	Gestão	de	Depósitos	Judiciais	-	Digede/Dear/SOF/TJRO,	2022

De	acordo	com	o	Gráfico	01,	os	projetos	aprovados	e	custeados,	por	área,	a	Educação	conquistou	o	maior	número	de	projetos
validados,	com	o	somatório	de	146,	que	representa	46%	do	total	de	projetos	autorizados	(320).	Na	sequência,	a	área	da	Segurança	Pública
com	120	projetos,	a	Saúde	com	28	projetos	e	por	último,	o	Meio	Ambiente	com	26	projetos	beneficiados,	que	representam	38%,	9%	e	8%,
respectivamente.

No	mesmo	sentido,	o	Gráfico	02	mostra	os	somatórios	dos	recursos	destinados	para	o	financiamento	de	projetos	sociais	por
área.

	
GRÁFICO	02:	SOMATÓRIO	DOS	RECURSOS	APLICADOS	-	POR	ÁREA

Fonte:	Divisão	de	Gestão	de	Depósitos	Judiciais	-	Digede/Dear/SOF/TJRO,	2022

O	 Gráfico	 02	 evidencia	 que	 a	 área	 da	 Educação	 foi	 o	 setor	 que	 mais	 recebeu	 recursos,	 no	 total	 de	 R$	 3.244.529,76
corroborando	 com	 os	 dados	 apresentados	 no	Gráfico	 01,	 que	 mostra	 que	 esse	 setor	 foi	 o	 que	 teve	 mais	 projetos	 aprovados.	 A	 monta
destinada	para	a	Educação	representa	43,78%	do	total	disponibilizado	(R$	7.410.382,69)

Na	 sequência,	 a	 Segurança	 Pública,	 que	 recepcionou	 o	 somatório	 de	 R$	 2.491.231,80,	 que	 representa	 33,61%.	 A	 área	 da
Saúde,	por	sua	vez,	recepcionou	R$	1.074.729,49	e	Ambiental	recebeu	R$	599.891,64,	cuja	soma,	de	cada	área,	representa	14,50%	e	8,09%	
do	total	(R$	7.410.382,69)	direcionado	a	projetos	sociais,	conforme	demonstrado	no	Apêndice	01	(3142244).	

Ressalta-se	 que,	 em	 observância	 à	 Lei	 nº	 12.527/2011	 (Lei	 de	 Acesso	 à	 Informação)	 em	 consonância	 com	 o	 disposto	 na
Resolução	 nº	 215/2015	 do	 CNJ,	 a	 Divisão	 de	 Gestão	 dos	 Depósitos	 Judiciais	 –	 Digede/Dear/SOF,	 divulga	 mensalmente	 no	 Portal
Transparência,	endereço	eletrônico	https://www.tjro.jus.br/penas-pecuniarias,	as	informações	relativas	aos	recursos	disponibilizados	para	o
custeio	de	projetos	sociais,	por	Unidade	Gestora.
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6	–	UNIDADES	GESTORAS	QUE	NÃO	DESTINARAM	RECURSOS	NO	EXERCÍCIO	DE	2022

No	curso	do	exercício	de	2022,	a	Unidade	Gestora	da	Comarca	de	Costa	Marques	foi	a	única	que	não	realizou	destinação	de
recurso	para	o	financiamento	de	projetos	sociais.

	
7	–	SISTEMA	CONTÁBIL

No	ano	2021	ocorreu	a	migração	do	antigo	Sistema	Integrado	para	Estados	e	Municípios	-	SIAFEM	para	o	Sistema	Integrado
de	 Planejamento	 e	 Gestão	 Fiscal	 -	 SIGEF,	 onde	 surgiram	 diversos	 obstáculos	 que	 foram	 gradativamente	 sendo	 superados	 ao	 longo	 dos
exercícios	de	2021	e	2022.

No	 curso	 de	 2022,	 falhas	 ainda	 foram	 detectadas	 no	 SIGEF,	 no	 entanto,	 constata-se	 redução	 das	 inconsistências	 no
mencionado	sistema,	o	que	contribuirá	para	a	otimização	paulatina	da	contabilização	dos	saldos	de	penas	pecuniárias	em	exercícios	futuros.

No	 que	 pese,	 as	 demandas	 relativas	 às	 inconsistências	 no	 atual	 sistema	 tenham	 sido	 direcionadas	 para	 a	 Secretaria	 de
Finanças	 -	 SEFIN,	 os	 casos	 reportados	 foram	 ajustados	 por	 comandos	 manuais	 	 e	 o	 reparo	 era	 de	 forma	 paliativa,	 o	 que	 não	 evitava
recorrências	futuras.

Desse	modo,	apesar	de	se	verificar	a	necessidade	de	ajustes	no	SIGEF,	é	possível	afirmar	que	o	exercício	de	2022	foi	marcado
pelo	início	na	evolução/melhoria	na	rotina	contábil	dos	saldos	oriundos	de	penas	pecuniárias.

	
CONSIDERAÇÕES	FINAIS

No	 curso	 de	 exercício	 de	 2022,	 ratificam-se	 as	 considerações	 pontuadas	 no	 Relatório	 Circunstanciado	 -	 Exercício	 de	 2021,
acerca	dos	atrasos	das	Unidades	Gestoras	na	juntada	da	documentação	relativas	à	destinação	de	recursos	e	homologação	de	prestação	de
contas.	Nesse	sentido,	com	o	intuito	de	melhorar	o	fluxo,	no	curso	de	2022,	com	base	no	levantamento	de	pendências	fornecido	pela	Digede,
a	SOF	instou	os	Juízos	que	não	observaram	os	prazos	definidos	no	Provimento	Conjunto	007/2017-PR/CG,		ratificados	pelo	Ofício	Circular	nº
10/2021-JSG/GABPRE/PRESI/TJRO	(2082801).

Embora	a	 iniciativa	tenha	sido	realizada	mensalmente,	não	se	constatou	atenuação	dos	atrasos	na	juntada	da	documentação
relativas	à	destinação	de	recursos	e	homologação	de	prestação	de	contas,	no	entanto,	 tal	procedimento	não	será	descontinuado	a	 fim	de
subsidiar,	 futuramente,	possível	proposta	à	Administração	quanto	a	melhorias	no	 fluxo/processo	 relativo	à	prestação	de	 informação	pelas
Unidades	Gestoras	nos	respectivos	processos	SEI.	

Não	 obstante	 aos	 desafios	 enfrentados	 no	 curso	 do	 exercício	 de	 2022,	 a	 Secretaria	 de	 Orçamento	 e	 Finanças	 através	 do
Departamento	 de	 Arrecadação	 -	 DEAR	 está	 atenta	 à	 otimização	 e	 elevação	 permanente	 dos	 controles	 dos	 saldos	 decorrentes	 de	 penas
pecuniárias	com	o	propósito	de	oferecer	à	Administração,	à	Corte	de	Contas	e	ao	Cidadão	informações	quanto	à	movimentação	dos	valores
oriundos	de	prestações	pecuniárias	objeto	de	transações	penais	e	sentenças	condenatórias.

É	o	relatório.
	

Alberto	Ney	Vieira	Silva
Secretário	de	Orçamento	e	Finanças	do	TJRO

	
	

Gianfrancesco	de	Oliveira	Gomes
Diretor	do	Departamento	de	Arrecadação

	
	

Lidiane	Nogueira	Bento
Diretora	da	Divisão	de	Gestão	de	Depósitos	Judiciais
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